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A D FA ,  A  F O RÇA  J U S TA  DAS  V Í T I M AS  D E  U M A  G U E R R A  I N J U S TA

ACÇÃO PELA RAZÃO
ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL EXTRAORDINÁRIA – 29 DE OUTUBRO

ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL EXTRAORDINÁRIA
CONVOCATÓRIA

A Mesa da Assembleia-Geral Nacional faz saber que, ao abrigo do art.º 30.º, n.º 1 dos Estatutos, convoca todos os associados para a Assembleia-Geral Nacio-
nal Extraordinária, a realizar no CENTRO CULTURAL E SOCIAL DE OLIVAL, Avenida Eng.º Adelino Amaro da Costa, 2050, Estrada Nacional 222 – 4415-414 
OLIVAL – VILA NOVA DE GAIA, no dia 29 de Outubro de 2022, pelas 13h30, para dar cumprimento ao Ponto n.º 9 do Caderno Reivindicativo aprovado na 
Assembleia-Geral Nacional Ordinária, realizada em Coimbra, no dia 2 de Abril de 2022.
ORDEM DE TRABALHOS: 
PONTO ÚNICO: Informações da Direcção Nacional, sobre as acções desenvolvidas perante as Entidades Governamentais, quanto ao Caderno Reivindica-
tivo aprovado na última Assembleia-Geral Nacional. Desenvolvimentos concretos que possam levar à satisfação das reivindicações constantes do Caderno 
Reivindicativo.
Nota: A AGNE reunirá à hora marcada na Convocatória se estiverem presentes mais de metade dos associados, ou 30 minutos depois, com qualquer nú-
mero de presenças, (art.º 32.º, n.º 2 dos Estatutos).
 Lisboa, 3 de Outubro de 2022

 

A Mesa da Assembleia–Geral Nacional
 Joaquim Mano Póvoas (Presidente)
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António Manuel dos Anjos 
Tranchete, associado 11143, 
natural e residente na fregue-
sia de Amedo do concelho de 
Carrazeda de Ansiães. Serviu 
no Comando de Sector 10988 

em Angola. Faleceu a 02-06-2022 com 77 
anos.

Carlos Afonso Alves Botelho, 
associado 3531, natural da 
freguesia de S. Sebastião da 
Pedreira do concelho de Lis-
boa, residente na freguesia de 
Lumiar do mesmo concelho. 

Serviu no BCav 571, CCav 1505 e ERec 2 em 
Moçambique. Faleceu a 16-06-2022 com 87 
anos. 

Joaquim António João Casaca, 
associado 3653, natural da fre-
guesia de Azinheira de Barros e 
São Mamede de Sadão do con-
celho de Grândola, residente 
na freguesia de Santo André do 

concelho do Barreiro. Serviu no BCaç 1878 
em Moçambique. Faleceu a 22-06-2022 
com 78 anos.

Horácio Augusto Fernandes, 
associado 6680, natural e resi-
dente na freguesia de Babe do 
concelho de Bragança. Serviu 
na CCS do BCaç 1902 em An-
gola. Faleceu a 26-06-2022 com 

77 anos.

Valdemar Augusto Campos 
Moreira Santos, associado 
13062, natural e residente na 
freguesia de Cristelo do conce-
lho de Paredes. Serviu no CMR 
113 em Angola. Faleceu a 29-

06-2022 com 81 anos.

Manuel Joaquim Rodrigues 
Sousa, associado 5824, natu-
ral e residente na freguesia de 
Aveiras de Cima do concelho 
de Azambuja. Serviu no BCaç 
5017 em Angola. Faleceu a 12-

07-2022 com 69 anos.

António Ferreira Luz, associa-
do 8283, natural e residente na 
freguesia de Pataias do con-
celho de Alcobaça. Serviu na 
CCav 787 do BCav 790 na Gui-
né. Faleceu a 14-07-2022 com 
78 anos.

António Alberto Quintas Se-
queira, associado 7349, natu-
ral da freguesia e concelho de 
Vila do Conde, residente na 
freguesia de Argivai do conce-
lho de Póvoa de Varzim. Serviu 

na CCaç 4146 em Angola. Faleceu a 14-07-
2022 com 70 anos.

José Carlos Luís, associado 
9487, natural e residente na 
freguesia de Santo António do 
concelho do Funchal. Serviu 
no BCaç 4913 em Angola. Fale-
ceu a 14-07-2022 com 70 anos.

Luís de Oliveira Esteves, asso-
ciado 7971, natural da freguesia 
de Alcongosta do concelho do 
Fundão, residente na freguesia 
de Quinta do Cipreste, Boido-
bra do concelho de Covilhã. 

Serviu no CICA 4 em Coimbra onde sofreu 
acidente. Faleceu a 17-07-2022 com 81 anos.

Nelson Pais Serra, associado 
3925, natural e residente na fre-
guesia de Silva Escura do con-
celho de Sever do Vouga. Serviu 
no BCaç 2858 em Angola. Fale-
ceu a 19-07-2022 com 75 anos. 

Frankelin da Silva Amorim, 
associado 7794, natural da 
freguesia de Afife do concelho 
de Viana do Castelo, residen-
te na freguesia e concelho de 
Mealhada. Serviu no RAP 3 na 

Figueira da Foz onde sofreu acidente. Fale-
ceu a 20-07-2022 com 86 anos.

Fernando Vitaliano Nogueira da 
Silva, associado 2666, natural e re-
sidente na freguesia de Miragaia do 
concelho do Porto. Serviu no CICA 
3 em Elvas onde sofreu acidente. 
Faleceu a 30-07-2022 com 73 anos.

Amadeu Bernardo Pereira, asso-
ciado 3649, natural e residente na 
freguesia de Tresouras do conce-
lho de Baião. Serviu no RI 13 em 
Vila Real onde sofreu acidente. 
Faleceu a 31-07-2022 com 79 anos.

Maria José Ferreira Afonso, asso-
ciada 17075, natural da freguesia de 
Arco da Calheta do concelho de Ca-
lheta, residente na freguesia de São 
Martinho do concelho do Funchal. 
Era viúva do associado 5782, Agos-

tinho Afonso. Faleceu a 31-07-2022 com86 anos.

António Monteiro de Carvalho, 
associado 11971, natural da fre-
guesia de Oliveira do concelho de 
Vila Nova de Famalicão, residente 
na freguesia de Bairro do mesmo 
concelho. Serviu no BCav 8423 

em Angola. Faleceu a 08-08-2022 com 70 anos.

António José Leite de Araújo, as-
sociado 16649, natural da fregue-
sia de Figueiredo do concelho de 
Amares, residente na freguesia de 
São Cosme do Vale do concelho 
de Vila Nova de Famalicão. Serviu 

em Angola. Faleceu a 09-08-2022 com 71 anos.

Adelino da Costa Marques, asso-
ciado 10217, natural da freguesia 
de Pomares do concelho de Arga-
nil, residente na freguesia de Santo 
André do concelho do Barreiro. 
Serviu na CArt 560 do BArt 562 em 

Moçambique. Faleceu a 12-08-2022 com 80 anos.

Américo Pinto Cela, associado 
3198, natural e residente na fre-
guesia de Pindelo de Milagres do 
concelho de São Pedro do Sul. 
Serviu no BCaç 1931 em Angola. 
Faleceu a 21-08-2022 com 76 anos.

Fernando da Silva Simões, asso-
ciado 5208, natural da freguesia 
de Lamas do concelho de Miranda 
do Corvo, residente na freguesia 
de Bom Retiro do concelho de Vila 
Franca de Xira. Serviu na CArt 1486 

na Guiné. Faleceu a 25-08-2022 com 77 anos.

Mário Sousa Lemos, associado 
1044, natural da freguesia de Vila 
Ruiva do concelho de Fornos de 
Algodres, residente na freguesia 
de Rio de Loba do concelho de 
Viseu. Serviu em Moçambique. 

Faleceu a 26-08-2022 com 72 anos.

José António Raminhos da Silva, 
associado 11333, natural e residente 
na freguesia e concelho de Grândo-
la. Serviu na CCav 2721 na Guiné. 
Faleceu a 09-09-2022 com 74 anos.

Agostinho Gerardo de Andra-
de, associado 5793, natural da 
freguesia de Boa Ventura do 
concelho de São Vicente, re-
sidente na freguesia de Santo 
António do concelho do Fun-

chal. Serviu na CCaç 2446 na Guiné. Fale-
ceu a 16-09-2022 com 75 anos.

José Inácio Martins, associado 
13730, natural da freguesia de 
Corte do Pinto do concelho de 
Mértola, residente na freguesia 
de Brandoa do   concelho de 
Amadora. Serviu na CCaç 4641 

na Guiné. Faleceu a 14-10-2020 com 69 anos.

Manuel Correia da Graça, as-
sociado 7390, natural da fre-
guesia e concelho de Ponte de 
Sor, residente na freguesia de 
Marvila do concelho de Lisboa. 
Serviu na CCav 2748 na Guiné. 

Faleceu a 06-04-2021 com 71 anos. 

António Virgínio Blayer Soares, 
associado 17284, natural da 
freguesia e concelho de Velas, 
residente na freguesia de S. 
Pedro do concelho de Ponta 
Delgada. Serviu na CCaç 382 e 

Centro de Instrução de Comandos em An-
gola. Faleceu a 23-10-2021 com 81 anos. 

Mário Alberto Soares Oliveira, 
associado 17995, natural da 
freguesia e concelho da Moita, 
residente na freguesia de For-
te da Casa do concelho de Vila 
Franca de Xira. Serviu na CCaç 

2623 do BCaç 2895 em Moçambique. Fale-
ceu a 18-11-2021 com 73 anos.

Manuel António Boto Leal, 
associado 2351, natural e resi-
dente na freguesia de Budens 
do concelho de Vila do Bispo. 
Serviu em Angola. Faleceu a 
21-12-2021 com 79 anos.

 Artur José Querido Batista, 
associado 2648, natural da 
freguesia de Mira de Aire do 
concelho de Porto de Mós, re-
sidente na freguesia de Linda-
-a-Velha do concelho de Oei-

ras. Serviu na CCaç 1478 do BCaç 1870 em 
Moçambique. Faleceu a 28-12-2021 com 78 
anos.

Mário da Cunha Gonçalves, as-
sociado 9600, natural e residen-
te na freguesia de Mazarefes do 
concelho de Viana do Castelo. 
Serviu na Companhia de Mor-
teiros Médios em Moçambique. 

Faleceu a 27-03-2022 com 72 anos.

Admar Augusto Figueiredo, 
associado 4949, natural da 
freguesia de Vale de Telhas 
do concelho de Mirandela, re-
sidente na freguesia de Vilas 
Boas do concelho de Vila Flor. 

Serviu na CCaç 3498 em Moçambique. Fa-
leceu a 14-05-2022 com 71 anos. 

Associados Falecidos 

5.ª COMPANHIA DE COMANDOS  
DE MOÇAMBIQUE
Autores: António Manuel S. Jesus e outros
Coordenação: Francisco José A. L. Mar-
tins e outros | Edição dos autores, Rio 
Maior, 10 de Junho de 2022, 334pp. 
Impressão: RioGráfica, Lda, Rio Maior

Cinquenta anos depois, os combaten-
tes que integraram a 5.ª Companhia 
de Comandos de Moçambique foram 
desafiados a escrever as memórias dos 
tempos que viveram em conjunto por 
Montepuez, a Casa-Mãe do Batalhão 
de Comandos de Moçambique, onde se 
submeteram às duras provas do Curso 
de Comandos, pelas savanas de Cabo 
Delgado e Planalto dos Macondes, pelos 
vales e montanhas de Tete e pela Ilha de 
Moçambique, uma espécie de “Ilha dos 
Amores”, aonde regressavam para des-
canso, depois de cada período de intensa 
actividade operacional. Responderam à 
chamada 28 e foi a partir dos seus teste-
munhos que nasceu este livro. Um deles 
é associado da ADFA e teve o gesto bonito 
de oferecer um exemplar à nossa Biblio-
teca. Obrigado Jorge Manuel Saraiva Ba-
rata da Silva. 
Ao invés de recorrerem aos arquivos e 
“despejarem” os relatórios das opera-
ções, como de vez em quando aparece, 
a equipa responsável pela organização 
deste livro recorreu à memória dos mi-
litares da Companhia, resultando numa 
obra atraente, viva e de leitura agradável. 
Vão neste sentido as palavras do General 
Faria de Oliveira, que foi comandante do 
Batalhão: “É minha convicção que após 
a leitura deste livro as pessoas, mesmo 

as mais desligadas destes assuntos, fi-
carão com uma ideia daquilo que uma 
Companhia de Comandos, cuja articula-
ção básica é formada por cinco Grupos 
de Combate, a cinco equipas, com cin-
co Comandos cada uma, procedeu em 
combate e como atuou nas mais difíceis 
situações, já que estas são descritas nas 
memórias registadas.” (pg 5). Acresce 
que essas memórias não são repetitivas, 
pelo contrário, complementam-se mui-
tas vezes. Se ao relatar uma operação ou 
episódio um se esqueceu de determinado 
pormenor, no texto seguinte aparece esse 
episódio e uma forma diferente de relatar 
o sucedido. “Os testemunhos dados por 
oficiais, sargentos e praças emprestam 
sempre aos textos uma mais correta no-
ção do que foi a realidade vivida, muito 
em especial no aspecto operacional.” (pg 
5).
E as memórias que povoam o livro re-
sumem com muita vivacidade o que foi 
a vida da 5.ª Companhia de Comandos 
de Moçambique: “A pé, palmilhando 
montes e vales, ou transportados por 
helicópteros ‘Alouettes’ e largados junto 
a bases do inimigo, os Comandos da 5.ª 
obtiveram, a maior parte das vezes, êxitos 
extraordinários e resultados surpreen-
dentes.” (pg 49). Também podemos ler 
episódios pouco vulgares e até caricatos, 
como nos conta o antigo furriel miliciano 
Joaquim Vieira: “A primeira reacção que 
tive foi deitar-me no chão e, no meio de 
todo aquele ‘fogachal’ que estava a acon-
tecer, tentar identificar a localização dos 
vários elementos do IN. Foi então que me 
apercebi que me tinha deitado em cima 
de um formigueiro de Formiga Talaco e 
que estava na iminência de ser comido 
vivo se não ‘desse o fora’ bem depressa 
(…). Dei uns tiros contra a copa de uma 
das árvores onde momentos antes tinha 
visto um ‘turra’ e saí dali correndo para 
um local uns 20 ou 25 metros de onde 
me encontrava deitado.” (pg 98).
Para além da actividade operacional, 
boa parte deste livro é preenchido com 
as notas biográficas de cada um dos au-
tores, em que descrevem o seu percurso 
de vida, antes, durante o serviço militar 
e depois de passar à disponibilidade até 
à actualidade. Quase todos nascidos em 
Moçambique 

Livros Por José Diniz

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal 
ELO, conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

ANTÓNIO GUEDES CORREIA • MARIA NAZARÉ ALVES DA MOTA OLIVEIRA 
• MARIA JOSÉ ALVES DA COSTA • MARIA ISABEL ALVES TEIXEIRA • MARIA 
DE FÁTIMA DINIS FLORES SOUSA • MARIA DE FÁTIMA DA SILVA ESTEVES 
VAZ • MARIA ALZIRA FERREIRA DE BARROS
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Episódios
Chover no molhado

Há pouco, foi anunciado na comuni-
cação social que Aliu Camará, militar 
do Exército Português, gravemente 
ferido em serviço, havia concluído 
com sucesso o curso de cabo, tendo 

consequentemente sido promovido. Ou seja, fora-
-lhe permitido continuar ao serviço na carreira 
que escolhera.
Alegria dele, alegria nossa: foi por isso que nos ba-
temos, no combate contra a ingratidão, o precon-
ceito e o cinismo, por forma a garantir aos defi-
cientes militares o pleno reconhecimento, a inteira 
reparação, a completa integração na sociedade.
Neste caso, com uma novidade: a abertura de car-
reira como praça, inexistente na geração da Guer-
ra Colonial (à excepção da Marinha).
Aquele sentimento de revolta, nascido e lavrando 
nos Hospitais, no Depósito de Indisponíveis e no 
Depósito Geral de Adidos (porque de depósitos se 
tratava), bem como nos lares da família para onde 
tinham sido transladados os que se tinham inca-
pacitado ao serviço da Nação, germinou, amadu-
receu e deu fruto: assim surgiu a ADFA e, muito 
fruto do seu trabalho, foi publicado o nosso diplo-
ma-base, como nós dizemos, a nossa “Constitui-
ção”, o Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de Janeiro.
Decerto incompleto, de certeza redutor, natural-
mente imperfeito, como qualquer obra humana. 
Mas é o que temos, e resta-nos aperfeiçoá-lo.
Nunca é demais relembrar a História: o DL 43/76 

é o herdeiro do Código de Inválidos, promulgado 
na sequência da I Guerra Mundial, e ignominiosa-
mente revogado em 1937 por um obscuro artigo de 
um decreto sobre limites de idade. Era mais abran-
gente do que o DL 43/76, porque considerava to-
dos os cidadãos que haviam lutado pela Pátria, 
incluindo civis. Recorde-se que, finda a Guerra 
Colonial, levou anos a legislar sobre milícias, guias 
e carregadores, até então considerados artigos de 
consumo descartáveis.
Este episódio deveria ter-nos alertado para um 
fenómeno recorrente: depois de cada guerra, a 
tendência é homenagear os mortos, e ocultar e es-
quecer os vivos. Mas, destes, os mutilados, os di-
minuídos, os destroçados, são o testemunho vivo 
– e por isso incómodo – do preço das guerras, que 
alguns teimam em não querer pagar.
Talvez por instinto ou fatalidade, os governantes 
de todas as épocas tendem a traçar novas regras 
para coisas que são perenes. Ou seja, para cada 
guerra, nova lei. Como se a Pátria – no nosso caso 
com nove séculos – fosse posta em causa em cada 
esquina da sua caminhada.
Os portugueses, desde que esse termo existe, lu-
taram por Portugal. Ao contrário de outros países, 
não nos distinguimos por formar mercenários. An-
tes temos a tradição de incorporar cavaleiros, bes-
teiros e peões bisonhos na defesa do nosso torrão 
natal. E com êxito!
Não se percebe, portanto, porque se buscam en-

quadramentos jurídicos aplicáveis a organizações 
como a Blackwater, americana, ou Wagner, russa, 
às nossas Forças Armadas.
Não fomos para África para defender um regime 
ou um governo. Fomos pelo chamado da Pátria - 
independentemente da justiça das razões invoca-
das.
Hoje, com outra legalidade, com uma legitimidade 
assente num regime democrático, as nossas For-
ças Armadas atuam por toda a parte. Não por um 
governo, mas pelo interesse nacional, legítima e 
legalmente expresso.
Por isso, não se compreende esta diplomorreia 
(um neologismo!), que leva a dividir e individua-
lizar o que é, ou devia ser, um desígnio nacional.
Os nossos militares, qualquer que seja o regime 
sob o qual se alistaram, não são mercenários. E o 
reconhecimento a que têm direito não advém de 
um vínculo contratual, mas da causa que servem.
Por isso, a criação de novos enquadramentos jurí-
dicos não corresponde à essência da questão.
Nem o Código dos Inválidos devia ter sido revo-
gado, nem o DL 43/76 desvalorizado ou julgado 
obsoleto. Porque a causa é a mesma, e esperemos 
que eterna.
A ideia de encontrar novos enquadramentos para 
um desígnio permanente está histórica e cultural-
mente errada.
E, se a intenção era legislar sobre o que já existia, é 
chover no molhado.

Editorial
Quousque tandem?

Da História da Antiguidade clássica fi-
caram muitas locuções, que por vezes 
servem de ornamento a prosas que, de 
outra forma, passariam despercebidas. 
Assim, nada como uma tirada erudita 

para atrair a atenção dos distraídos, ou que se fazem 
distraídos, quando o assunto não lhes interessa.
Não que a nossa Associação se tenha por um polo 
de erudição, nem nunca esse objetivo fez parte das 
nossas metas.
Nascidos numa época e num País com um quarto 
da população analfabeta, incorporados num ser-
viço militar com outras preocupações, transplan-
tados para florestas, savanas e bolanhas africanas, 
caldeados no esforço, sofrimento e camaradagem, 
novamente transplantados para os Hospitais Mili-
tares, fazendo a aprendizagem da dor e dos sonhos 
destruídos, entregues a nós próprios na reconstru-
ção do corpo e da alma, e na imaginação de um 
futuro improvisado: foi essa a nossa Escola.
Este Reino é obra de soldados, escreveu Mouzinho 
de Albuquerque ao Príncipe Luís Filipe, de quem 
era perceptor. Não escreveu heróis, guerreiros ou 
super-homens: apenas soldados, porque ele sabia 
que, numa guerra, o importante é ser-se soldado; o 
posto é um complemento dessa qualidade.
Daí a lhaneza da nossa postura, fruto das nossas 
raízes. Mas o tempo passa, a Vida ensina, e aqui es-
tamos nós aptos a dialogar, sem complexos, com-
binando o duramente aprendido com a sabedoria 
milenar, magistralmente descrita no Malhadinhas, 

de Aquilino Ribeiro: se não fossem os “malandros 
da justiça” (leia-se: a administração pública) até 
estaria bem na vida.
Mas voltemos ao quousque tandem. A génese des-
ta locução teve origem num dos discursos do côn-
sul Cícero sobre as manigâncias do senador Cati-
lina, que pretendia fazer algo como um golpe de 
estado contra a República Romana. A frase com-

plete é “quousque tandem tu, Catilina, abutere pa-
tientiam nostram” ou seja, até quando, Catilina, 
abusarás da nossa paciência?
Transpondo para os nossos dias, e deixando de 
lado este latim (no nosso caso, de sacristão), te-
mos como pano de fundo a paciência, que, como 
todos sabem, não é inesgotável.
Meio século, duas gerações, decorreram desde o 
fim da Guerra. E as sequelas dessa Guerra ainda 
não estão assumidas e tratadas, mau grado todas 
as promessas que governos sucessivos nos têm 
feito.
Quando o tempo se torna curto, as espectativas 
parecem defraudadas, e o mal-estar agrava-se. 
Decerto que alguém dirá, com voz suave: “desiste 
dos teus direitos, abdica das tuas reivindicações, 
e acharás um tesouro nos céus”; esta parece ser 
a mensagem dos que adiam as soluções desde há 
meio século.
Mas será difícil encontrar quem aceite tal promes-
sa.
O nosso reino é deste mundo, e é nele que quere-
mos que seja feita justiça.
Para isso iremos juntar-nos na próxima Assem-
bleia Geral Extraordinária, para deliberar, dentro 
da nossa veterania, com o nosso tradicional res-
peito pelos estatutos e pela democraticidade da 
nossa vivência, no sentido de apresentar o nosso 
sentimento, que é:
Quousque tandem? Até quando abusarão da nossa 
paciência?

Por Nuno Santa Clara

Por Direcção Nacional
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Sem que o discurso eu pedisse,
Ele falou; e eu escutei,
Gostei de que ele não disse;
Do que disse não gostei.
ANTÓNIO ALEIXO (1899-1949)

Os nossos enviados especiais, Irflanlape e 
Nogestrociv, com a supervisão do chefe 
de redação, Sojeidzin foram destacados 
para a cobertura jornalística das come-
morações da paz e amizade entre Tra-

pogul e Baslir.
Os dois países, embora em galáxias diferentes, não 
quiseram deixar de mostrar a todos os seres viventes 
da imensidão do Universo, o quanto se estimam…
Trapogul foi representado por Gadosmitra Mesuro, 
o mais importante cargo do seu país. E o seu congé-
nere de Baslir por Sorajobarinol.
Recorda-se que há muito, muito tempo, a distância 
não foi impeditiva de terem sido praticamente um 
único País, falando a mesma língua.
Entretanto os ventos de mudança começaram a so-
prar com outra direcção e, à semelhança de uma in-
finidade de países começaram a dividir-se, embora 
mantendo a mesma língua.
A redação alerta para o caso de notarem alguma 
“confusão na explanação da cobertura jornalística”, 
tal deve-se exclusivamente à guerra da Ucrânia.
O que poderia e deveria ter sido um encontro de 
grande fraternidade, acabou por ser uma grandes-
síssima falta de educação, com desdém, por parte 
do seu anfitrião como que ignorando o convidado e 
consequentemente faltando ao respeito a todo um 
povo que representava naquele evento.
Não obstante o lamentável e inqualificável aconteci-
mento, nova reunião aconteceu.
Se antes tinha sido o que já relatámos, o novo en-
contro excedeu todas as piores expectativas, tendo o 
anfitrião demonstrado os seus altos estudos em tro-
gloditismo.

“Quem ofende, coloca-se abaixo  
do ofendido, a quem concede 
a verdadeira superioridade, 
dando o poder de perdoar-lhe.”
Antoine Prévost (1697-1763)

CALENDAS GREGAS
É a expressão latina que indica algo que jamais 
se realizará.
As calendas eram o primeiro dia do mês romano 
quando as pessoas realizavam os pagamentos, 
mas eram inexistentes no calendário grego

Vem esta sucinta explicação por causa do novo aero-
porto de Lisboa.
Já há quem graceje que a primeira vez que ouviu fa-
lar do aeroporto, foi no cais de embarque da armada 
de Vasco da Gama.
É certo que, nós portugueses, sempre tivémos uma 
grande tendência para a contradição e que por vezes 
até somos bastante injustos.
No que diz respeito ao novo aeroporto de Lisboa, não 
faltam estudos de localização, de impacto ambiental 
e de alternativas para a sua construção e/ou apro-
veitamento de algumas infraestruturas já existentes.
Poder-se-ia aproveitar o aeroporto de Beja, que 
como é sabido, foi uma base aérea da Alemanha, na 
altura República Federal da Alemanha.
O Zangão deseja participar activamente para “levar a 
bom termo” a construção desse tão importante quão 
necessário investimento, pois como todos sabemos irá, 
certamente, colmatar algumas carências sobejamente 
apontadas com os inerentes reflexos nos rendimentos 
do País, com o afluxo de turistas, empresas que se irão 
implementar, diminuição de desempregados, enfim, 
uma autêntica miríade de benefícios.
Posto isto, passemos em revista os locais mais sugeridos.
Além do já, pouco referido aeroporto de Beja, já se 
apontou a localização no Montijo, em Alcochete, 
fala-se também de Santarém e nem sei se me falta 
alguma localidade.
Pensei e repensei, porque não um aeroporto em Marvão. 
Belo castelo, espectaculares vistas, há um “pequeno” con-
tra, a serra de São Mamede teria que se aplainada.
Tentemos outra alternativa.
Oeiras seria uma bela opção, ali mais ou menos na 
zona do Tagus Park.
Também não será de excluir a Costa da Caparica. Os 
turistas chegam, veem o mar, o sol encantador. Um 
clima muito bom, principalmente para os turistas 
oriundos dos países nórdicos. E ainda a possibilidade 
de assistirem a espectáculos musicais, boa gastrono-
mia, comum a todo o nosso País.
Para não ser maçador, dou como última sugestão Torres 
Vedras. Próximo de Lisboa com acesso por autoestrada.
E no transfer para a capital, uma passagem por Sintra.
Enfim, muitas vantagens para serem equacionadas.

Victor Sengo

COLUNA DO ZANGÃO 
DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel - 9500 Ponta Delga-
da
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água
5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Centro Coordenador de Transportes - Loja 1
Alameda Dr. Francisco Sá Carneiro
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucional  
da ADFA, em www.adfa-portugal.com     

 museuguerracolonial@adfa.org.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

Museu da Guerra Colonial, Lago Discount, Lote 35 A | 4760-673 Ribeirão

HORÁRIOS: TERÇA A SEXTA DAS 10H00 ÀS 17H30 - SÁBADO DAS 14H30 ÀS 17H30 - OUTRO HORÁRIOS ATRAVÉS DE MARCAÇÃO PRÉVIA.
TELEFONE – 252 322 848 ou 252 376 323 ; TELEMÓVEIS  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0
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O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974  ESCREVEM OS ASSOCIADOS

Avivar Memórias

Desde a sua fundação, em 14 de maio 
de 1974, a ADFA não tem feito outra 
coisa senão lutar para adquirir direi-
tos com vista à reparação moral e ma-
terial daqueles que são portadores de 

mazelas adquiridas enquanto militares a cumprir o 
serviço militar obrigatório, ou não, numa guerra in-
justa ou nos seus preparativos.
A luta começou com a tomada de consciência dos 
que eram portadores de deficiências marcantes, re-
sultantes de ferimentos adquiridos na dita guerra 
colonial ou na preparação para a mesma.
O ponto de partida foi o recurso a legislação exis-
tente para os combatentes da Grande Guerra: o fa-
migerado Código dos Inválidos, revogado em1937 
pelo governo de Salazar. A custo o governo de Cae-
tano tentou com o Decreto-Lei 210/73 remediar a 
situação dos deficientes da Guerra Colonial. 
Eu disse remediar porque efetivamente não resolvia 
o problema de todos. Portanto, não admira que em 
maio de 1974, logo após a revolução de 25 de abril, 
que libertou o povo português do regime do pensa-
mento único, os deficientes organizaram-se em as-
sociação para serem parceiros na produção de legis-
lação que repusesse, no mínimo, os direitos iguais ou 
semelhantes aos previstos no Código dos Inválidos.
Desde o início a nossa luta tinha duas frentes: uma 
virada para a legislação, a outra virada para a or-
ganização interna. Esta queimou grande parte das 
nossas energias para elaborar os primeiros estatu-
tos. Simultaneamente, surgiram delegações, todas 
com o mesmo espírito da “mãe” ADFA, mas sem 
enquadramento estatutário ou regulamento. Os 
primeiros estatutos eram muito básicos e o regula-
mento não existia, ainda hoje não existe, pese em-
bora esteja previsto nas sucessivas revisões estatu-
tárias. 
Desde a primeira hora que a ADFA se afirmou como 
organização independente progressista, não admi-
tia no seu seio influência partidária. Mas só o facto 
de se afirmar como defensora dos valores de Abril 
era conotada nos meios mais conservadores com 
um determinado partido. Os seus dirigentes tive-
ram alguns problemas nomeadamente no norte e 
centro do país, mesmo sem se manifestarem como 
“revolucionários”. Era a sua euforia de poderem 
usufruir de liberdade para reivindicar direitos e fa-
zer algo pelos camaradas deficientes.
O Porto era no Norte a maior delegação. No início 
teve a sorte de ter como principais timoneiros ofi-
ciais que prestavam serviço em quartéis ou estabe-
lecimentos da região, não envolvidos com partidos 
políticos. Isso foi o suficiente para granjearem a 
confiança dos comandos e até obterem apoios para 
ceder à Delegação instalações para funcionar, en-
quanto que a sede nacional funcionava no Palácio 
de S. Domingos, ou da Independência, por ocupa-
ção, após muitas reuniões e manifestações de rua.
Nos anos de 75 e 76 viveu-se muita instabilidade. As 
direções estavam sempre a mudar, quase sempre 

por divergências de algum cariz político-partidário. 
Esse foi o período da luta mais intensa para fazer 
sair o nosso Decreto-Lei 43/76, a 20 de janeiro. A 
luta deixou sequelas e divisões por influência de de-
terminado partido político. O perigo de extinção da 
ADFA estava iminente. Foi a direção da Delegação 
do Porto que deslocou dois elementos para Lisboa, 
em outubro de 76, onde permaneceram e integra-
ram uma comissão administrativa para estabilizar a 
vida associativa e preparar eleições, que se realiza-
ram em junho de 1977.
Toda a nossa história está plasmada no Jornal ELO. 
Os episódios que atrás descrevo estão documen-
tados no elo de outubro de 1976.Tudo o mais está 
no livro Deficientes das Forças Armadas - A Geração 
da Rutura, e no nosso jornal ELO, com publicação 
mensal desde novembro de 1975.
Vamos com 48 anos de existência. Todas as direções 
estiveram sempre em luta para não deixar cair o que 
já conseguimos e para melhorar a situação dos que 
não estão enquadrados no 43/76. Forçaram a publi-
cação de legislação específica no sentido de se lhes 
atribuir direitos/”regalias” semelhantes, desde que 
tenham incapacidade superior a 60%. Entretanto, 
também fomos fazendo várias revisões estatutárias 
sem ter em consideração a nossa longevidade. Si-
multaneamente, fomos criando cadernos reivindi-
cativos suportados por assembleias-gerais, organi-
zadas para o efeito, com algumas utopias à mistura.
É fácil elaborar cadernos reivindicativos. Mas a ta-
refa de os implementar cabe à Direção Nacional. 
Porém, esta está sempre dependente da vontade 
política dos governos e até da Assembleia da Repú-
blica. Não é tarefa fácil e a nossa força reivindicativa 
não é tão poderosa como muitos pensam. É utópico 
pensar em grandes manifestações ou até em ações 
de sensibilização individual, como seja a greve de 
fome ou outras, se não houver um motivo gritante; 
por exemplo, um grau de incapacidade de alguma 
relevância.
O termos conseguido a Portaria 1034 para todos, 
independentemente do grau de incapacidade, já 
foi uma vitória que não queremos ver revertida; de-
penderá de nós se a usarmos com critério e formos 
justos no que ainda temos a reivindaicar.
Temos nesta altura uma Direção Nacional (DN) que 
resumiu com toda a precisão o que temos ouvido 
nas assembleias, com algum populismo sem qual-
quer enquadramento jurídico. Temos na DN, na 
pessoa do seu presidente, a pessoa indicada para 
tomar em mãos o caderno reivindicativo. Se alguém 
tem dúvidas disso, leia o livro Deficientes das Forças 
Armadas - A Geração da Rutura, págs.66 a 73.
No momento atual o fator tempo não joga a nosso 
favor. Todos temos mais de 70 anos, lutamos com 
imensa dificuldade para termos sócios com dispo-
nibilidade para preencher os lugares de dirigentes. 
Com o modelo de estatutos que temos, algumas 
delegações ainda vão funcionando porque as pes-
soas se eternizam nos cargos, criando o estatuto de 

insubstituíveis, por vontade própria ou por como-
dismo dos que estão servidos. Seja como for, seria 
salutar que não alimentassem a ilusão do insubsti-
tuível, nem que isso passe por uma revisão estatu-
tária, que vem sendo reclamada quase logo a seguir 
à aprovação dos atuais estatutos.
Se queremos uma Associação para o resto das nos-
sas vidas, temos que a redimensionar para a reali-
dade que ela é hoje, com órgãos nacionais para o 
universo de todos os sócios, com estatutos que res-
ponsabilizem os órgãos que por ela respondem, e 
órgãos locais adequados à implementação territo-
rial das delegações e respetivo número de sócios, 
com um regulamento de funcionamento adequado, 
motivando a sua participação associativa e criativi-
dade, sem paternalismos.
Na atualidade estamos a viver alguma instabili-
dade. Digo alguma para não ser alarmista. Mas tal 
como as coisas correm por força da não participa-
ção dos sócios, principalmente na Delegação de 
Lisboa, onde em tempos se confundiam os poderes 
de governação. Agora assistimos a episódios nada 
agradáveis. É impossível governar a casa com esses 
populismos/paternalismos; a Delegação não pode 
depender só duma pessoa, senão não terá razão de 
existir como tal, muito menos ter serviços que só 
servem o sócios de Lisboa e são  deficitários.  
Escrevi este artigo com intenção de o enviar ao ELO 
depois da assembleia-geral que definiu o caderno 
reivindicativo com o qual esta direção se compro-
meteu. Não o enviei para publicação para não criar 
mais ruído no seio da ADFA. Hoje estou arrependi-
do de não o ter feito. Mas, para avivar a memória 
de alguns e para informação dos arrivistas sem defi-
ciências visíveis, que querem embarcar no comboio 
dos combatentes, criado pelos políticos de hoje, 
que nem sabem o que foi a Guerra Colonial, decidi 
agora pedir a sua publicação. O mais caricato está 
no apoio que alguns dirigentes associativos dão a 
esses arrivistas, permitindo-se fazer questão de es-
tar sempre nas reuniões com ministros e secretários 
de estado para aparecerem nas páginas centrais do 
ELO, autopromovendo-se.
Agora a sua preocupação é tentar inventar uma es-
trutura – O legado da ADFA a favor dos deficientes 
em geral. Assim, arrastam-se os projetos da Quin-
ta das Camélias, dos CASPS, dos CAIPS, dos CAICE 
etc…… E os sócios deficientes das Forças Armadas 
vão desaparecendo, direi mesmo que estão bani-
dos do vocabulário que os nossas governantes e 
políticos em geral usam, dando apenas realce  aos 
ex-combatentes, ou seja, o saco comum, tipo espé-
cie de vala comum, da geração mobilizada  para a 
Guerra Colonial.
Nota: Entendi oportuno enviar este artigo para pu-
blicação na próxima edição do ELO que antecede a 
Assembleia-Geral agendada para outubro próximo.
Valpaços 27 de setembro de 2022 

O sócio nº 1202, José Teixeira 

Linha de Atendimento dos Deficientes Militares

Contacte-nos pela Linha de Atendimento dos Deficientes Militares (LADM)
–  800 100 103, a funcionar entre as 09H00 e as 18H00 dos dias úteis
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Associados interpelam Delegação
No dia 20 de Setembro último, realizou-se uma reunião de associa-
dos da Delegação de Lisboa, no Auditório “Jorge Maurício”, na Sede 
Nacional da ADFA, estando presentes 107 associados e sendo deba-
tidos todos os pontos inscritos na ordem de trabalhos anunciada na 
última edição do ELO.
Os associados manifestaram o seu desagrado e a sua preocupação 
em relação ao atraso na entrega dos produtos de apoio, próteses, 
cadeiras de rodas, calçado, a quem precisa deles todos os dias.
“Também não se compreende que a Portaria 1034/09 (ADM) esteja a 
ser incluída nas tabelas da ADSE, pois nós fomos feridos e ficamos 
doentes na Guerra Colonial e não somos funcionários públicos”, foi 
referido na reunião.
Quando ao ponto 3, processos reivindicativos, e ao ponto 4, revisão 
de processos, os associados reunidos não entendem “como é que 
ainda não existe nenhuma decisão do poder político”. Houve asso-
ciados que afirmaram categoricamente que vão continuar a lutar e 
que “jamais” desistirão.
A Direcção da Delegação de Lisboa foi questionada sobre o funcio-
namento do Restaurante e excesso de trabalho da funcionária dos 
Serviços Clínicos, informando os associados que estes serviços es-
tão actualmente a ser geridos pela Direcção Nacional.
A Direcção da Delegação de Lisboa informou os associados que já 
está marcada uma Assembleia-Geral Nacional Extraordinária rei-
vindicativa para o próximo dia 29 de Outubro. Os associados pre-
sentes ficaram muito desconfortáveis ao ter conhecimento do local 
onde irá realizar-se a AGNE. “Pensamos todos que deveria ser em Lis-
boa, que é onde há mais questões para resolver e onde os associados 
se pronunciam mais sobre as questões reivindicativas”, disseram na 
ocasião.

Lisboa
 

Reunião de associados
A Direcção da Delegação de Lisboa vai realizar uma 
reunião de associados no próximo dia 13 de Outu-
bro, pelas 14h00, na Sede Nacional da ADFA, com a 
seguinte ordem de trabalhos:
1)  Processo reivindicativo.
2)  Discussão da proposta a apresentar à Assembleia-

-Geral Nacional Extraordinária, no dia 29 de Ou-
tubro, Sábado.

3)  Outros assuntos de interesse associativo.
“Comparece, Participa, porque a ADFA sem ti não é 
ADFA”, salienta a Direcção da Delegação.

Produtos de apoio    
e morosidade
Os associados que estão aguardar que lhes sejam en-
tregues produtos de apoio, próteses e outros devem 
contactar a Direcção da Delegação, no sentido de in-
tervir para reduzir a morosidade no atendimento dos 
seus pedidos.
Os interessados podem contactar o presidente da 
Direcção da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, 
pelo telemóvel 919 413 356.

Informação aos associados
Na tentativa de actualizar os dados nos processos e 
fichas de associado, solicita-se aos associados que 
entrem em contacto com a Secretaria da Delegação 
de Lisboa, pelo número 217 512 630, para que seja 
possível verificar se a ficha de associado se encontra 
completa e preenchida correctamente.
Este procedimento prende-se com a necessidade de 
manter todos os dados actualizados, a fim de melhor 
poder defender os direitos dos associados.
A Delegação de Lisboa agradece a colaboração de to-
dos.

Pagamento de quotas
A Delegação de Lisboa informa os associados que po-
derão efectuar o pagamento das suas quotas através 
de transferência bancária em qualquer caixa multi-
banco, através do NIB 0036 0071 9910 0079 848 77.
Para que posteriormente seja enviado o respectivo re-
cibo, os associados devem conservar o talão do multi-
banco que serve de comprovativo de pagamento.

Contactos úteis
Serviço de Apoio ao Associado
Pedro Rodrigues (coordenador) - secretaria.lisboa@
adfa-portugal.com - 217 512 625/937 534 192
Inês Martins – ines.martins@adfa-portugal.com – 
217 512 630
Sandra Ribeiro - sandra.ribeiro@adfa-portugal.com 
- 217 512 619
Serviço de Acção Social/PADM
Sara Santos, assistente social - serviço.social@adfa-
-portugal.com – 217 512 622
Rede Nacional de Apoio (RNA)
Teresa Infante, psicóloga clínica - t.infante@adfa-
-portugal.com – 217 512 666
Direcção da Delegação
Francisco Janeiro, presidente – 919 413 356
Isabel Franco - direccao.del.lisboa@adfa-portugal.
com – 217 512 615/932 323 012

Reabertura do serviço   
de pedicura
A Delegação de Lisboa informa que os serviços de pedi-
cura, calista, manicura e depiladora estão disponíveis 
aos associados, todos os dias, mediante marcação pré-
via, ou com possibilidade de deslocar-se ao domicílio.
As marcações podem ser feitas junto de Sandra Hen-
riques, pelo número 962 971 437.

Núcleo de Sintra
A Delegação de Lisboa informa os associados da área 
geográfica do Núcleo de Sintra que esta estrutura as-
sociativa reabre todas as Segundas-feiras, das 9h00 às 
12h00 e das 14h00 às 17h00. O contacto do presidente 
do Núcleo de Sintra, Agostinho Mesquita, é 918 425 843.

Actividades ainda suspensas
A Delegação de Lisboa informa que as actividades 
de Pintura, Hidroginástica e Ginástica (Re)Adaptada 
continuam suspensas, e a Direcção da Delegação in-
formará os associados logo que seja possível retomar 
estas actividades de lazer, cultura e bem-estar.

A Direcção da Delegação

Serviços Clínicos
Para conhecimento dos associados, os Serviços Clínicos 
deixaram de ser geridos pela Direcção da Delegação de 
Lisboa, desde o dia 1 de Setembro último, como o ELO 
publicou na edição do mês de Agosto. A Delegação de Lis-
boa orgulha-se de como os entregou à Direcção Nacional. 
Quando os recebeu, em 2001, havia nos serviços clínicos 
um armazém de batatas, cebolas, etc.
A Fisioterapia que hoje existe não tem nada a ver 
com o espaço que então recebemos.
Com o apoio dos associados da Delegação de Lisboa, 
pudémos criar condições para que os nossos asso-
ciados fossem tratados todos os dias com dignidade. 
Suportámos todas as dificuldades nos anos da pan-
demia e nunca faltaram medicamentos aos associa-
dos, apesar de estarmos encerrados, com o apoio dos 
médicos e da funcionária Ana Paula. Pagámos sem-
pre atempadamente. Se for preciso, estamos prontos 
para esclarecer o que afirmamos.

Francisco Janeiro, presidente da Direcção da Delegação de Lisboa

FO
TO

S 
RA

FA
EL

 V
IC

EN
TE



SETEMBRO / OUTUBRO 2022 7 

O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974  DELEGAÇÕES

Porto
 

Falecimento de membro   
da Comissão Instaladora

Faleceu no dia 9 de setembro de 
2022, o associado n.º 10, Manuel 
António Ramos Ferreira que fez 
parte da Comissão Instaladora 
da Delegação do Porto. Este as-
sociado teve um papel ativo na 
génese da ADFA e da Delegação 
do Porto. A cerimónia fúnebre 
decorreu no Tanatório Municipal 
de Matosinhos e as cinzas estão 
depositadas no jazigo da família 
no cemitério de Agramonte.

Funcionamento dos Serviços
Serviços da Delegação
Os serviços da Delegação do Porto funcionam todos os 
dias úteis, das 9h00 às 17h30.

Serviço de Apoio ao Associado
Nos dias úteis, das 9h00 às 12h30 e das 13h30 às 17h30.
Contactos: 228 347 201/912 567 812/atendimento.por-
to@adfa.org.pt

Serviço de Apoio Jurídico
Nos dias úteis, das 15h00 às 17h30, mediante o prévio 
agendamento telefónico.
Contactos: 228 347 201/912 567 812/gabjuri.porto@
adfa.org.pt

Serviço de Apoio Social
Segundas, Quartas e Sextas-feiras, das 9h00 às 12h30 e 
das 13h30 às 17h30.
Contactos: 228 347 207/servas.porto@adfa.org.pt

Serviço de Apoio Médico Psicológico e Social
Consultas de Clínica Geral, Psiquiatria, Psicologia e Nutrição.
Contactos: 228 347 202/912 567 546/secretariado.dai@
adfa.org.pt

Restaurante Social
Serviço de refeições económicas nos dias úteis das 
12h00 às 14h00.
Contactos: 228 347 206

Cafetaria-Bar
Dias úteis e Sábados, das 14h00 às 17h00.
Contacto: 228 347 205

Regularização de quotas
O valor das quotas é de 84,00 euros por ano, ou seja, 
7,00 euros por mês.
Regularize-as atempadamente através de vale postal ou 
transferência bancária. Para este efeito, solicite à Dele-
gação o NIB da conta e, quando o fizer, informe a De-
legação.
Poderá fazê-lo pessoalmente, aproveitando para almo-
çar no Restaurante Social, tratar de assuntos que tenha 
para resolver e encontrar-se com os seus amigos.
Os associados com dificuldades económicas poderão 
solicitar a isenção de todo ou parte das quotas à Direc-
ção de Delegação, por escrito, por telefone ou pessoal-
mente, no Serviço de Apoio Social.

Serviços convencionados   
IASFA/ADM
O Hospital Misericórdia de Cabeceiras de Basto tem 
convenção com o IASFA/ADM para prestação dos se-
guintes serviços:

• Consultas de várias especialidades, nomeadamente 
de Clínica Geral, Radiologia, Ginecologia, Neurolo-
gia, Obstetrícia, Oftalmologia, Ortopedia, Otorrinola-
ringologia, Pneumologia, Psiquiatria, Urologia.

• Tratamentos de Medicina Física e de Reabilitação.

• Serviço de Enfermagem e Exames de Radiologia.
 Contactos: 253 666 547/924 086 925

Acesso às ajudas técnicas  
e produtos de apoio
A Delegação recebeu reclamações de associados mani-
festando o seu desagrado pelo atraso na entrega de pró-
teses, ortóteses, aparelhos auditivos e outros produtos 
de apoio prescritos pelo Serviço de Medicina Física e 
de Reabilitação do HFAR, com consequências gravosas 
para a qualidade de vida destes deficientes das Forças 
Armadas.
Os aparelhos auditivos prescritos pelo Serviço de Otor-
rinolaringologia desde o início do ano 2021 não foram 
ainda adjudicados pelos serviços competentes, não 
tendo os associados recebido qualquer informação so-
bre as razões do não fornecimento destes produtos.
Solicita-se aos associados que aguardam há muito tem-
po pelo fornecimento das ajudas de que necessitam 
que o comuniquem aos serviços da Delegação. No caso 
de terem comunicado e já ter sido satisfeita a sua recla-
mação, darem conhecimento à Delegação.

Cartões de Antigo   
Combatente
Solicita-se aos associados/as que reclamaram junto da 
Delegação não terem recebido o Cartão de Antigo Com-
batente ou de viúva de Antigo Combatente e entretanto 
já o receberam, comuniquem o facto aos serviços da 
Delegação.

Reuniões descentralizadas
A Delegação do Porto vai realizar, nos meses de Outu-
bro e Novembro, reuniões descentralizadas nas locali-
dades da sua área geográfica.
Os associados serão informados através de carta ou cor-
reio electrónico da data a hora das mesmas. Participe, 
para informar e ser informado sobre os principais as-
suntos da vida associativa!

Convívio do Núcleo de Chaves
O Santuário de São Caetano em Chaves acolheu no 
dia 20 de agosto uma centena de Associados, fami-
liares e amigos que ali se deslocaram para convive-
rem e desfrutarem dos encantos da paisagem.
O programa abriu com a celebração de uma missa 
no santuário pelo capelão militar António Joaquim, 
já conhecido dos presentes pela familiaridade que 
tem com os deficientes das Forças Armadas.
Seguiu-se o almoço em piquenique, que para além 
de outras iguarias, incluiu uma “feijoada à trans-
montana”, uns “bons copos de tinto” e sobremesas 
caseiras.
Para fim de festa saboreou-se o “bolo de aniversá-
rio” e o espumante.
Marcaram presença a vereadora da Câmara Muni-
cipal Dra. Paula Chaves, a Dra. Graça Baptista e a 
Enfermeira Isaura Madureira, estas duas últimas 
amigas e voluntárias no núcleo que, de forma gra-
ciosa e solidária, apoiam os Associados e familiares 
em serviços de clínica geral e enfermagem. O Co-
mandante do Regimento de Infantaria nº. 19, Co-
ronel Nelson Couto Gomes, fez igualmente ques-
tão em participar e acamaradar com os presentes 
e desfrutar de um dia passado de forma diferente.
A Direção de Delegação do Porto fez-se representar 
pelos secretário, tesoureiro e vogal respetivamente 
Leonel Pereira, Mário Ferreira e António Santos.
Estão de parabéns a Direção e os Associados do Nú-
cleo de Chaves por esta iniciativa, retomada após 
um interregno de dois anos e que marcou o reen-
contro há muito desejado. 
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Passeio a Serpa, capital do Cante Alentejano

No cumprimento do Plano Operacional de 2022, rumámos a Serpa, terra raiana, de 
além-Guadiana. Ao longo dos anos temos vindo a “visitar” terras alentejanas, em pas-
seios de apenas um dia, no sentido de melhor conhecermos o seu património e bele-
zas, incluindo as valências gastronómicas.
Como já aconteceu noutros passeios, desta vez juntou-se a nós um sócio de longe 
do “nosso” território - agora um associado vindo de Albergaria -a-Velha, o que nos 
sensibiliza especialmente.
A partida foi cedo, pois que Serpa fica a mais de 100 quilómetros de Évora, a bordo 
de um autocarro cedido amavelmente pela Direcção de Formação do Exército, Órgão 
sediado em Évora, que mais uma vez colaborou connosco, facilitando a realização da 
iniciativa.

À chegada, frente à porta de Beja da velha muralha, fez-se uma resenha da história da cida-
de. Sabe-se que houve neste local um assentamento pré-romano, do neolítico e da idade 
do ferro, mas são muito escassos os vestígios romanos, que nos arredores são frequentes. 
Os mouros fortificaram o povoado, provavelmente no século IX d. C.; seguro é que Serpa 
foi conquistada aos mouros em 1166, no reinado de D. Afonso Henriques, mas foi reto-
mada por aqueles pouco depois; só em 1230 terá sido reconquistada pelos cristãos, sendo 
entregue a sua defesa à Ordem do Hospital, fazendo parte do reino de Castela até 1293; e só 
em 1297, com o Tratado de Alcanizes, haveria de ser integrada de pleno direito e reconhe-
cimento no reino de Portugal, reinando D. Dinis, que reforçou a fortificação, tal como fez 
em muitas outras da raia.
Seguimos depois para o interior da muralha até ao Castelo, recinto já do modelo “gótico”, 
em cujo interior está instalado o Museu Municipal de Arqueologia, que, com peças interes-
santes encontradas nos arredores, conta a evolução deste território desde os tempos pré-
-históricos. Ficámos gratos ao guia que nos mostrou esse espólio.
A caminho do restaurante onde almoçámos, tivemos oportunidade de admirar várias oli-
veiras multisseculares que teimosamente continuam a produzir, ano a ano, muitas, gran-
des e suculentas azeitonas.
Na parte da tarde iniciámos as visitas com uma ida ao Museu do Cante Alentejano.
Há cerca de 190 grupos corais activos, cerca de 40 na “diáspora interna”, na zona de Lisboa-
-Setúbal e, ainda, quatro no estrangeiro. A maior parte dos grupos é do Baixo Alentejo. Ao 
longo dos anos foi a Câmara Municipal de Serpa que mais activamente promoveu esta for-
ma de expressão popular e que depois coordenou a candidatura a Património Imaterial da 
Humanidade, o que viria a ser conseguido em 2014. A visita, muito bem orientada por um 
funcionário do museu, deu-nos a conhecer as particularidades deste “cante” do sul, arrasta-
do e dolente, que parece ter afinidades com outros cantares mediterrâneos.
Ainda dentro da muralha da cidade, seguimos para o Museu do Relógio, aberto ao público 
desde 1995, criado por António Tavares de Almeida. Além deste espaço central em Serpa, 
o Museu tem agora um Núcleo em Évora. No total estão expostos mais de três mil reló-
gios. Uma guia bem documentada conduziu-nos pelas várias salas, mostrando espécimes 
raras ou raríssimas (têm uma peça que é única), passando pela alta relojoaria, por peças 
de grande inovação, até às marcas e modelos mais comuns e por relógios da única marca 
portuguesa.  Na saída para Évora tivemos, ainda, oportunidade de subir ao alto de S. Gens, 
muito perto de Serpa, em que ergue uma belíssima ermida e donde, dos seus “imponentes” 
287 metros de altitude “se vê o mundo” e muito Alentejo e mais além, desde o castelo de 
Palmela até à serra algarvia, dizem-nos.

Manuel J. C. Branco

Convívio de Natal
A Delegação de Évora vai organizar um almoço de Natal, retomando um bom hábito 
que foi interrompido por causa da pandemia. Nesta altura pensamos estarem reu-
nidas as condições para nos voltarmos a reunir e conviver com familiares e amigos.
O almoço terá lugar na Quinta Nova do Degebe, no restaurante “Galhetas”, na estrada 
que liga Évora/Redondo. Na próxima edição do ELO daremos mais informações.

A Direcção da Delegação

Évora
 

Faro 

Visita ao Núcleo de Faro   
da Liga dos Combatentes
No passado dia 16 de Setembro, a Direcção de Dele-
gação de Faro da ADFA visitou o Núcleo de Faro da 
Liga dos Combatentes, num convívio amigável entre 
aquelas instituições.

Almoço de Natal
Após dois anos de interrupção devido à pandemia, a 
Direcção da Delegação de Faro tem a honra de anun-
ciar que este ano vai realizar-se o tradicional Almo-
ço de Natal, no próximo dia 10 de Dezembro, pelas 
12h00, no restaurante “Austrália”, em Vale da Venda, 
Faro.
“Contamos com a presença dos nossos associados e 
familiares neste evento”, destaca a Direcção da De-
legação.

A Direção da Delegação

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Faro apela aos associa-
dos para continuarem a apoiar a ADFA, mantendo 
as suas quotas em dia. Os associados podem pagar 
as suas quotas na Sede da Delegação ou por trans-
ferência bancária. Para qualquer esclarecimento, os 
interessados devem contactar a Delegação pelo tele-
fone 289 828 515. A Direcção da Delegação de Faro 
sublinha que “manter as quotas em dia contribui 
para a manutenção da ADFA, que lutou e continua a 
lutar pelos direitos de todos os deficientes militares”, 
e que “todos temos o dever de contribuir para uma 
ADFA mais forte, para continuar a lutar pelos nossos 
direitos. Juntos, somos mais fortes”.

A Direcção da Delegação

Famalicão 

Funcionamento da Delegação
A Delegação de Famalicão funciona de Segunda a 
Sexta-feira, das 9h30 às 12h00.

Os assuntos que requeiram a presença física do associa-
do devem ser agendados pelo endereço electrónico se-
cretaria.famalicao@adfa.org.pt, indicando os assuntos 
a tratar. A Secretaria envia, pela mesma via, marcação 
com dia e hora. A Delegação pode ser contactada pelo 
número 262 322 848 (caso não seja atendido, a Secretaria 
devolve a chamada).
O pagamento de quotas por transferência bancária deve 
ser efectuado através do NIB 0010 0000 3956 2500 0018 1, 
do BPI (Quota por mês - 7,00 euros; por ano - 84,00 euros).
Quanto às obras na Central de Camionagem onde se situa a 
Sede da Delegação, segundo a última informação, aponta-
-se para Dezembro como mês para terminarem.
A Direcção da Delegação apela para que os associados es-
tejam atentos ao ELO, mês a mês, com novas informações.
Na Delegação há consultas médicas todas as Sextas-
-feiras de tarde, com início às 14h00, com marcação pelo 
endereço electrónico ou telefone indicados acima.
Mantêm-se as medidas de prevenção sanitária: o uso 
obrigatório de máscara, a desinfecção das mãos e a me-
dição da temperatura corporal. A presença no interior 
das instalações, para atendimento de Secretaria, limita-
-se a um associado de cada vez, excepto casais.
O Núcleo de Guimarães passa a estar aberto nos pri-
meiro e terceiro Sábados do mês. A Direcção do Nú-
cleo solicita e agradece que os interessados liguem 
antecipadamente para o número 916 124 577 (presi-
dente do Núcleo).

A Direcção da Delegação
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Madeira 

Presidente da DN reúne com 
a Delegação da Madeira

Durante o período de férias na Madeira, o presiden-
te da Direcção Nacional, Nuno Santa Clara Gomes, 
aproveitou para reunir, no dia 23 de Agosto, com os 
Órgãos Sociais da Delegação da Madeira, os presi-
dentes da MAGD e CFD e os três elementos da Di-
recção.
No encontro, que decorreu de forma informal, o pre-
sidente da DN começou por falar sobre a situação re-
lativa aos produtos de apoio e aos atrasos que se vêm 
verificando no respectivo fornecimento. Referiu que 
o problema não é falta de dinheiro, mas prende-se, 
sim, a condicionantes de vária ordem, que envolvem 
o ADM e o IASFA, e reiterou o princípio de que os 
deficientes militares dependem do Estado e não do 
Governo.
Falou-se também da dificuldade dos associados da 
Madeira nas idas ao HFAR, do tempo que têm de per-
manecer em Lisboa (no caso das próteses) e do facto 
de terem de ser acompanhados, o que onera as des-
locações.
Outro assunto debatido foi a questão das viúvas que, 
seis meses após a morte do marido, perdem o direito 
ao apoio do PADM, precisamente na fase da vida em 
que mais precisam.
O presidente da Delegação referiu os atrasos que se 
verificam nos processos de qualificação DFA, dando 
como exemplo a situação de antigos combatentes 
que foram presentes à JMU em Outubro de 2020 e, 
passados quase dois anos, não obtiveram qualquer 
resposta do MDN, além de que estes processos tive-
ram início em 2014, na RNA.
Nos casos de Stress Pós-Traumático de Guerra, em 
que o antigo combatente se inscreve na RNA, o pro-
cesso deveria ser mais célere e decorrer com base 
nos testes e exames dos técnicos da Rede e depois do 
HFAR, sem necessidade da audição de testemunhas, 
porquanto os sintomas da doença se revelaram pos-
teriormente.

Voto de Louvor     
e Reconhecimento
As associações, nomeadamente ONG, nascem, cres-
cem e perduram, pela vontade dos fundadores e gra-
ças à persistência indómita dos seus dirigentes que, ao 
longo dos anos, garantem a consecução dos objetivos 
que as norteiam.
Na ADFA, toda a sua força e dinâmica advém dos as-
sociados e da ligação estreita que é mantida com eles, 
permanentemente, na solução dos seus problemas, 
necessidades e anseios.
Para atingir tal desiderato há que contar, indubita-
velmente, com o pessoal técnico e administrativo, na 
Sede e nas Delegações, que, no dia-a-dia, são o elo de 
ligação entre Órgãos Sociais e associados, mantêm ac-
tualizada toda a actividade administrativa e acompa-

nham ou resolvem as situações diversas que os sócios 
e familiares têm de tratar, no âmbito associativo ou de 
saúde no contexto militar.
Na Delegação da Madeira, de há 28 anos até agora, 
os últimos 25 completados no passado mês de Julho, 
como funcionária efectiva do quadro administrativo 
da ADFA, a D. Zita Figueira tem sido um exemplo de 
dedicação ao serviço, com especial realce para a forma 
como se dedica, até fora do horário laboral, no atendi-
mento aos associados e familiares, pelo que:
“A Direcção da Delegação, com parecer dos presidentes 
da MAGD e CFD, decidiu atribuir à funcionária Zita Fi-
gueira, um Voto de Louvor e Reconhecimento, pela sua 
dedicação, lealdade, eficácia e total disponibilidade no 
exercício das suas funções, em pleno cumprimento dos 
objectivos e da causa dos deficientes militares, sempre, 
em prol da dignificação da ADFA”.

A Direcção da Delegação

Viseu 

Coisas da vida
A sociedade em que vivemos tem destas coisas. Vive-
mos sempre na esperança de um amanhã melhor, coi-
sas da vida que nos fazem viver sempre na esperança 
de que os responsáveis da Nação, quem nos governa, 
saibam reconhecer e fazer justiça àqueles que um dia 
foram obrigados a ir para a guerra combater em defesa 
de Portugal, ficando mutilados e doentes, a sofrer para 
toda a vida, e, com eles, os pais, esposas, filhos, familia-
res e amigos.
Dia a dia, semana a semana, mês a mês e ano após ano, 
faltam menos de dois anos para que se chegue aos 50 
anos do 25 de Abril de 1974 e esta grande família militar, 
a ADFA, continua a lutar para que os seus associados, 
combatentes deficientes das Forças Armadas e família, 
sejam reconhecidos em tudo a que têm direito.
Ora, se a ADFA sabe o que é preciso e apresentou pro-
postas de legislação a aprovar aos diversos governos da 
República, ao ministro da Defesa Nacional, à Assem-
bleia da República e aos Grupos Parlamentares dos di-
versos partidos políticos, à Comissão Parlamentar de 
Defesa Nacional, aos diversos chefes de Estado-Maior 
das Forças Armadas e ao Presidente da República, Co-
mandante Supremo das Forças Armadas, para quê 
criar mais comissões, mais grupos de trabalho, que foi o 
que se foi fazendo ao longo de todos estes anos? A certa 
altura decidiu-se criar o CCADFA - Conselho Consulti-
vo da Associação dos Deficientes das Forças Armadas 
onde também têm assento os três Ramos das Forças Ar-
madas, e até hoje, se não se resolveu, se não se fez apro-
var o edifício legislativo para toda a família deficiente 
militar, é altura de o exigir já e não esperar que se criem 
mais grupos de trabalho em cima do CCADFA, que seria 
o mesmo que dizer, nada fazer! Na verdade, o que é pre-
ciso é o Conselho Consultivo funcionar e fazer aprovar 
tudo antes que, como infelizmente está a acontecer há 
muito, se resolva pela forma biológica.
Lembra-se a luta pelo DL 43/76, de 20 de Janeiro, da 
forma como foi aceite pela ADFA, na altura era para 
logo de seguida se encetar negociações com o Gover-
no, para na sua actualização para abranger todos. O 
que se sabe é que de Governo para Governo, da Direc-
ção Nacional para Direcção Nacional, os anos foram 
passando e, se é certo que se resolveram muitas situa-
ções e aguentar direitos, que a certa altura estiveram e 
estão ameaçados, é de inteira justiça que a Associação 
faça valer já no CCADFA o direito à saúde em todo o 
Portugal, fazer aprovar a Lei para que nenhum comba-
tente deficiente militar tenha uma pensão abaixo do 
salário mínimo nacional, assim como todas as viúvas 
que os acidentes de guerra e no apoio à guerra sejam 
reconhecidos em campanha, que as próteses e orto-
ses e todo o material de apoio atribuído pelo médico 
especialista fisiatra, sejam atribuídos na hora e não 
estar meio ano ou mais à espera, mantendo os defi-
cientes em casa (presos) à espera da prótese ou carro 
utilitário.

Estas e outras situações são lamentáveis num Esta-
do de direito como o é Portugal e não se pode permi-
tir que aconteça isto a homens que lutaram e deram 
a vida pela Pátria, contribuindo com a sua dádiva 
para um Portugal livre e democrático.
Como se sabe e o que se escreve aqui, o mesmo 
acontece com o caso dos furriéis, que se acrescenta 
resolve com a abrangência do DL 134/97, de 31 de 
Maio, a todos os deficientes das Forças Armadas.
Á ADFA compete fazer valer o direito e não se deixar 
levar por ministros, secretários de Estado, gover-
nantes que não foram à Guerra Colonial, não sabem 
o que foram os horrores da guerra, do combate, uma 
guerra suicida, que deixou ficar milhares de pessoas 
deficientes, a viver uma vida não vivida, a sofrer, 
mutilados e doentes para toda a vida.

Chocante
Custa muito ver os nossos camaradas desaparece-
rem. Amigos e companheiros de luta, não só da guer-
ra como do apoio à Guerra Colonial, mas também das 
lutas associativas pelos direitos de todos nós.
Agora foi Lemos, o Celso, o Balula e o Germanito 
(como os amigos o tratavam) e era o nosso secretá-
rio da MAGD de Viseu. Este ano já ultrapassa os 14, 
incluindo as esposas e viúvas.
A geração dos anos 50, 60 e 70 está a desaparecer. 
Homens que tudo deram à Pátria estão a partir de 
um momento para o outro, sem se saber bem como 
tal a frequência com que tudo acontece com o de-
senlace da vida para a eternidade. Há esposas que 
ao ficarem viúvas reagem muito mal com o desenla-
ce mas também o próprio deficiente militar quando 
fica só não fica melhor.
Quero, a todos e todas deixar uma palavra de âni-
mo; que enquanto vivermos estamos cá para poder 
apoiar todos, dentro do possível, com o objectivo de 
ajudar a minimizar o sofrimento, apoiando em tudo 
que nos seja possível fazer!
João Gonçalves

Assembleia-Geral    
Nacional Extraordinária
A Mesa da Assembleia-Geral Nacional, de acordo 
com a deliberação da AGNO, em Coimbra, no dia 2 
de Abril, decidiu convocar para o dia 29 de Outubro 
de 2022 uma Assembleia-Geral Nacional Extraordi-
nária.
A Delegação da ADFA em Viseu informa que quem 
estiver interessado em participar pode e deve efec-
tuar a sua inscrição junto dos seus Serviços.

Pagamento de Quotas
A Delegação de Viseu apela ao pagamento das quo-
tas. Os associados podem efectuar o pagamento das 
suas quotas através de cheque, vale postal, trans-
ferência bancária ou multibanco, através do IBAN 
PT5000 4531 80400 34119 63803, ou directamente na 
Sede da Delegação. O valor das quotas para o ano 
2022 é de 84,00 euros.
Quotas em dia, direitos assegurados!

Actualização de dados
É notória a falta de dados em alguns processos dos 
associados e por isso, para que a Gestão Integrada 
de Sócios (GIS) seja uma realidade, para informati-
camente ficar com os dados todos certos e até as tro-
cas de correspondência, devoluções do jornal ELO 
não aconteçam e tudo fique a funcionar em pleno, 
vamos todos colaborar com a Delegação no forneci-
mento de dados que faltam. Para o efeito, poderão 
fornece-los quando contactados pelos serviços da 
Delegação, para a Alexandra, através do telefone 232 
416 034 ou pelo telemóvel 917 366 082.
Contamos com a vossa colaboração!

A Direcção da Delegação
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Homenagem a José Soles Girão - Gratidão da sua terra e da ADFA

7 Março de 2020. O País estava quase a “fechar” sob a 
ameaça da COVID 19. Os seus amigos ainda puderam 
despedir-se dele sem os constrangimentos impostos 
pela pandemia. Estar com os amigos era do que ele 
mais gostava.
24 de Setembro de 2022. Os seus amigos voltaram às 
ruas de Formoselha, sua terra natal, para o homenagea-
rem e manifestarem a gratidão de que ele é merecedor.
A sua terra homenageou-o com a atribuição da Meda-
lha de Mérito Municipal, na Sessão Solene da Assem-
bleia Municipal, comemorativa do Dia do Município de 
Montemor-o-Velho, 8 de Setembro.
A manhã do dia 24 foi preenchida por vários momentos 
de homenagem. Ao evocar a figura do José Girão, a au-
tarquia de Santo Varão, quis abraçar nessa homenagem 
todos os combatentes da Freguesia. Efectivamente, 
o primeiro momento foi o descerramento de um mo-
numento ao combatente, composto por um plinto de 
onde emergem dois perfis de soldados, recortados em 
metal, caminhando lado a lado, em atitude dinâmica e 
empunhando as suas armas. A concepção deste monu-
mento foi da responsabilidade do artista local, Gonçalo 
Girão, e a sua execução foi confiada ao artesão Henri-
que João.
Na ocasião, o presidente da Junta de Freguesia, João 
Girão, e o vereador municipal, Décio Matias, enaltece-
ram o cidadão José Soles Girão pela entrega às causas 
da sua terra, onde nasceu e sempre viveu. Logo a seguir 

ao 25 de Abril integrou o primeiro executivo da Junta 
de Freguesia. Sempre activo e determinado, lutou pelo 
progresso da sua terra fazendo parte de agremiações 
culturais e desportivas ou participando em tertúlias 
mais informais, onde o seu carácter de homem íntegro 
e agregador de vontades sempre sobressaía.
O segundo momento foi o descerramento da placa to-
ponímica “Praceta José Soles Girão, ex-combatente e ati-
vista social”, colocada na base do monumento acabado 
de inaugurar. José Mano Póvoas, presidente da Mesa da 
Assembleia-Geral da ADFA, deu testemunho do quanto 
a Associação ficou a dever ao associado e dirigente José 
Girão, que lutou, desde a primeira hora, pelos direitos 
dos deficientes militares. Militante activo e interventivo 
em reuniões, assembleias e manifestações públicas, a 
sua voz nunca se calou e soube congregar vontades en-
quanto foi dirigente da Delegação de Coimbra, fazendo 
desta estrutura regional da ADFA uma das mais activas 
e prestigiadas.
O contacto mais forte e emotivo com o José Girão foi a 
romagem à sua campa no cemitério local. Reunidos à 
sua volta, as forças vivas da terra, os dirigentes nacio-
nais da ADFA, os dirigentes da Delegação de Coimbra 
e de outras Delegações, o povo de Formoselha e um 
grande número de associados expressaram o grande 
sentimento de gratidão para com o seu Amigo, pela voz 
do secretário da Direcção Nacional, Lopes Dias. E esse 
sentimento ficou para sempre gravado na placa depo-

sitada na laje mortuária: “José Soles Girão – Gratidão da 
Associação dos Deficientes das Forças Armadas”.
Esta jornada de homenagem ao Girão culminou com um 
almoço no restaurante “Os Patinhos”, onde ele gostava 
de estar com os seus amigos nos convívios que organiza-
va. E estes, tal como em sua vida, disseram presente em 
grande número. Coube ao Manuel Paiva, presidente da 
Delegação e anfitrião, dar as boas vindas aos 180 associa-
dos, familiares e amigos do Girão. Depois de um minuto 
de silêncio em sua memória, João Girão, Décio Matias e 
Mano Póvoas voltaram a usar da palavra para relembrar, 
mais uma vez, a figura do homenageado como “Homem, 
Cidadão, Amigo e Activista Social”.
A senhora D. Encarnação Girão, viúva do José Girão, 
acompanhada por um dos seus filhos, viveu com emo-
ção todos os momentos desta homenagem. Sempre 
discreta, ainda combalida por doença recente, deve ter 
sentido, no seu íntimo, o orgulho de ter partilhado a 
vida com um Homem de tanta grandeza de alma.
Para além do presidente da MAGN e do secretário da 
Direcção Nacional, os Órgãos Nacionais da ADFA es-
tiveram representados pelo presidente do Conselho 
Fiscal, António Neves, pelo representante do Conse-
lho Nacional, António Miranda, e pelo secretário da 
MAGN, Bernardino Correia. Marcaram também a sua 
presença representações das Delegações de Lisboa, do 
Porto e de Évora.

Texto e Fotografias José Diniz

Coimbra
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Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos associados para que, no cumprimento do 
dever associativo, procedam à regularização do pagamento das suas quotas. Informa-se 
que o valor anual para o ano de 2022 é de 84,00 euros.
Para o efeito, basta contactar a Delegação pelos números 239 814 644 ou 917 770 241 
ou endereço electrónico secretaria.coimbra@adfa.org.pt e proceder ao respectivo pa-
gamento através do seguinte IBAN: PT50 0035 0740 0000 4368 5306 7, devendo o mesmo 
ser devidamente identificado com o número de associado.
A Delegação informa que existem algumas transferências do mês de Janeiro deste ano 

que estão por identificar, apelando-se aos associados para que contactem a Delegação 
caso ainda não tenham recebido o respetivo recibo.

ADM - Validade dos cartões
A Direcção da Delegação apela aos associados para que verifiquem a validade dos 
seus cartões ADM e para que solicitem a sua revalidação com, pelo menos, três meses 
de antecedência em relação à data da validade.

A Direcção da Delegação

Girão – um homem como nós
As flores são temporárias, deveríamos fruí-las pelo 
maior tempo possível. Seremos os únicos animais so-
bre o planeta que temos consciência da inevitabilidade 
da morte, mas vivemos como se fôssemos eternos. 
O nosso problema é que não lidamos bem com a fini-
tude, não aceitamos a não existência, mas nós estamos 
muitíssimo mais tempo mortos do que vivos.
A vida de uma rosa é curtíssima e logo que o viço fenece 
um pouco, deitam-nas fora, é que a sociedade tem uma 
relação de repulsa com os idosos.
A ADFA, além de combater a discriminação dos defi-
cientes, o capacitismo, tem hoje que lutar também con-
tra esta outra forma de discriminação, o etarismo.
Na ADFA escolhemos os melhores de entre nós para 
nos representarem e gerirem a nossa luta, mas sempre 
rejeitámos o culto da personalidade, privilegiando o co-
letivo, valorizando o primado do homem comum.
Não é costume erigir estátuas aos homens comuns, 
àqueles que combatem ao nosso lado, com quem om-
breamos e com quem materializamos o espírito de cor-
po. Porém a ADFA acabou de fazê-lo.
No passado dia 24 de Setembro, culminou a homena-
gem ao Girão, promovida pela Câmara Municipal de 
Montemor-o-Velho, pela Junta de Freguesia de Santo 
Varão e pela Associação dos Deficientes das Forças Ar-
madas, atribuindo o seu nome a uma praceta de For-
moselha, a sua terra natal. Uma homenagem ao Girão, 
ao Soles, ao Zé; as diversas formas por que era conhe-
cido, talvez devido à sua versátil personalidade, típica 
dos tolerantes, dos consencientes, dos democratas. 
O Girão foi um combatente da ADFA desde o início 
da nossa associação até ao fim dos seus dias, desem-
penhou quase sempre cargos de responsabilidade nos 
órgãos sociais, mas foi sobretudo alguém que esteve 
presente em todos os momentos em que foi necessário. 
A prontidão era uma sua grande qualidade, só homens 
como ele ficam até ao fim quando é preciso lutar.
Ele, também, perdeu companheiros, como agora nós o 
perdemos a ele; ouvimo-lo dizer muitas vezes, “aquele 
gajo faz-me muita falta”. Porque a amizade, usava-a ele 
para garantir que a humanidade não se desvanecesse na 
tessitura impessoal do coletivo. Nunca o vimos transfor-
mar em inimigos aqueles que discordavam dele, e fre-
quentemente adotava estratégias e soluções contrárias 
às suas, por reconhecer virtudes nos seus opositores.
O Girão aceitou combater numa guerra, de que não nos 
orgulhamos porque não foi digna dos seus soldados. O 
Girão deu tudo o que dão os heróis, porém numa cau-
sa nacional que não estava à altura dos seus cidadãos. 
Foi vítima, como todos nós, de uma farsa patriótica de 
que os regimes ilegais e tirânicos costumam lançar mão 
para perpetuarem o seu poder. Foi ferido em combate 
na ex-colónia da Guiné, a sua deficiência, porém, não 
constituiu uma diminuição, antes uma potenciação da 
sua capacidade de luta, um cilício na carne para o man-
ter desperto contra a indiferença do mundo, e nesse 
momento nasceu um novo combatente.
O Girão é um exemplo dos muitos de entre nós que não 
abandonam a luta só porque nos tiraram as armas, dos 
que lutam com as únicas armas lícitas, as palavras e as 
convicções.
A ADFA nasceu como consequência da guerra, como 
consequência da democracia e da paz; mas não te-
ria nascido nunca se não houvesse homens como o 
Girão, o Soles, o Zé; um homem como tantos outros, 
que lutam por uma causa digna, que quase sempre 
se cria como consequência de uma qualquer indig-
nidade. Um homem que soube estar atento aos pro-
blemas emergentes sem saudosismo das conquistas 

passadas, porque a sua natural intuição 
lhe fazia sentir que quando o passado está 
demasiado presente não há espaço para o 
futuro.
“ADFA” – é reconfortante podermos pro-
nunciar o nome do que nos permite parti-
lhar as nossas aflições, do que nos permite 
sentir o amparo dos nossos pares na luta 
comum, o que, doutro modo, seria o de-
samparo.
O Girão era um homem comum, um ho-
mem como nós; mas este gajo faz-nos uma 
falta danada, porque cada vez há menos 
homens como ele.

Mcbastos
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A ADFA participou em mais uma edição 
da Marcha Pela Paz, junto ao Monu-
mento aos Combatentes do Ultramar, 
em Belém, Lisboa, em parceria com a 
Liga dos Combatentes, no dia 24 de Se-

tembro último. A iniciativa evocou o Dia Internacio-
nal da Paz, 21 de Setembro, e, nas suas intervenções, 
os presidentes da Liga dos Combatentes, Joaquim 
Chito Rodrigues, e da ADFA, Nuno Santa Clara Go-
mes, realçaram a necessidade urgente de cessar o 
conflito russo-ucraniano, cujos efeitos atingem já 

toda a Europa. Afirmaram ainda a intenção de que a 
edição de 2023 da Marcha Pela Paz seja mais divul-
gada e participada, uma vez que se trata de uma ini-
ciativa que a todos congrega em torno dos ideais de 
solidariedade e cooperação pela Paz mundial entre 
os povos, na promoção da Liberdade, da Cidadania e 
da Democracia. A Marcha Pela Paz 2022, em Lisboa, 
é uma iniciativa que dá a conhecer os ideais da Paz 
que os antigos combatentes defendem e sublinham, 
por terem conhecido de forma tão dramática a vio-
lência da guerra. 

A Paz é uma busca nobre e necessária 
e o único caminho prático para um 
mundo melhor e mais justo para todas 
as pessoas. No entanto, em muitos lu-
gares, em muitos contextos, falhamos 

na causa da Paz. O tema do Dia Internacional da 
Paz deste ano — “Acabar com o Racismo. Construir 
a Paz”. — lembra-nos as muitas maneiras pelas 
quais o racismo envenena os corações e as mentes 
das pessoas e corrói a Paz que todos buscamos. O 
racismo rouba as pessoas dos seus direitos e digni-

dade. Inflama as desigualdades e a desconfiança. E 
separa as pessoas, num momento em que devería-
mos unir-nos, como família humana, para reparar 
o nosso mundo fracturado. Em vez de lutarmos uns 
contra os outros, devemos trabalhar para derrotar 
os nossos verdadeiros inimigos: o racismo, a po-
breza, a desigualdade, o conflito, a crise climática 
e a pandemia de COVID-19. Devemos derrubar as 
estruturas que sustentam o racismo e levantar os 
movimentos de direitos humanos em todos os lu-
gares. E devemos abafar as vozes cruéis do discur-

so de ódio com um clamor unido e sustentado pela 
verdade, compreensão e respeito mútuo. Neste dia 
importante, um tempo para observar 24 horas de 
não-violência e cessar-fogo, renovamos o nosso 
apelo para que todas as pessoas façam mais do que 
depor as armas.
Apelamos para reafirmar os laços de solidariedade 
que partilhamos como seres humanos e para que 
se dediquem à construção de um mundo melhor e 
mais pacífico.

António Guterres

Marcha Pela Paz 2022

Mensagem do secretário-geral da ONU 
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No dia 22 de Setembro teve lugar, no Minis-
tério da Defesa Nacional, uma reunião do 
reactivado Conselho Consultivo para os 
Assuntos dos Deficientes das Forças Ar-
madas (CCADFA). A ADFA foi representa-

da pelos membros da Direcção Nacional, o presidente 
Nuno Santa Clara Gomes, o secretário Manuel Lopes 
Dias, e o tesoureiro Cândido Patuleia Mendes.
Para o mesmo dia estava marcada uma audiência 
com o secretário de Estado da Defesa Nacional, adia-
da para o dia 3 de Outubro, por motivos de agenda 
(ver notícia nesta página).
Estiveram presentes o director-geral de Recursos da 
Defesa Nacional, Vasco Hilário, a subdirectora-geral, 
Maria João Rocha, um elemento do Gabinete da mi-
nistra da Defesa Nacional, delegados das Repartições 
de Acção Social dos três Ramos das Forças Armadas, 
da Cruz Vermelha Portuguesa (CVP), do Instituto 
de Acção Social das Forças Armadas/Assistência na 
Doença aos Militares (IASFA/ADM), do Centro de 
Reabilitação Profissional de Gaia/Plano de Acção 

para Apoio aos Deficientes Militares (CRPG/PADM) e 
do Hospital das Forças Armadas (HFAR).
Abriu a reunião o coordenador do PADM, Jerónimo 
de Sousa, que fez uma apresentação daquele Pro-
jecto, que constituiu novidade para os delegados do 
Exército e da Força Aérea Portuguesa (FAP), recém-
-empossados no cargo.
Seguidamente o representante do HFAR, tenente-
-coronel Paulo da Cruz (bem conhecido da ADFA, do 
tempo em que esteve no Laboratório Militar-LMN), 
fez uma apresentação dos problemas no fornecimen-
to de próteses e ajudas técnicas aos DFA, apontando 
como principal obstáculo a questão da burocracia e 
constrangimentos decorrentes da contabilidade pú-
blica.
O presidente da ADFA interveio na linha do represen-
tante do HFAR, sublinhando que não se tratava de 
falta de meios, mas de constrangimentos processuais, 
e o carácter urgente das prescrições de próteses e aju-
das técnicas. O secretário da DN fez um intervenção 
na qual realçou o lado humano destas questões e das 

obrigações do Estado para com os seus mais maltra-
tados servidores.
A delegada da Marinha sublinhou os lados humano e 
de competência específica para lidar com estes pro-
blemas, lamentando a rotatividade e baixa perma-
nência do pessoal militar neste serviço, de que resulta 
falta de sensibilidade e de competência específica na 
matéria.
Seguiram-se intervenções do director-geral e da sub-
directora-geral, considerando a reunião “muito útil e 
participada”, realçando terem tomado “boa nota” das 
propostas e de serem intérpretes dessas ideias junto 
das instâncias superiores do Ministério.
Foi ainda anunciado pela subdirectora-geral que es-
pera muito em breve ter as questões das próteses e 
ajudas técnicas resolvidas.
Terminada a ordem dos trabalhos, o presidente da 
DN aproveitou para referir que os assuntos tratados 
estavam fora do Caderno Reivindicativo da ADFA e 
que “os associados estão à espera de um sinal positivo e 
concreto sobre este documento”.

A ADFA foi recebida em audiência pelo 
secretário de Estado da Defesa Nacio-
nal, Marco Capitão Ferreira, nas instala-
ções do Ministério da Defesa Nacional, 
em Lisboa, no dia 3de Outubro último.

Representaram a ADFA os membros da Direcção 
Nacional, presidente Nuno Santa Clara Gomes, se-
cretário Manuel Lopes Dias, e tesoureiro Cândido 
Patuleia Mendes.
O presidente da DN agradeceu a prontidão com que 
foi concedida a audiência e passou a explicar as ra-
zões do pedido.
Em primeiro lugar, o atraso, que continua a verificar-
-se, na atribuição de próteses e ajudas técnicas aos 
deficientes militares, situação insólita porquanto 

não há falta de verba, nem de directivas no sentido 
de solucionar o problema. Os constrangimentos de 
ordem burocrática têm de ser ultrapassados, dando 
como exemplo as plataformas elevatórias a instalar 
na residência de grandes deficientes, em espera há 
meses, quando foi já publicado um despacho regu-
lador dessa acção. O SEDN sugeriu que este assunto 
fosse acompanhado pela Inspecção-Geral da Defesa 
Nacional, com o que a delegação da ADFA concor-
dou, como forma de obviar a inércia existente.
Tendo sido mais uma vez sublinhado que este as-
sunto nada tem que ver com o Caderno Reivindicati-
vo, passou-se à análise deste, nomeadamente o caso 
dos furriéis, escalão de vencimentos das praças, data 
de atribuição das pensões e valor mínimo desta, para 

o pessoal deficiente em serviço. “Foi vincada a ne-
cessidade de concretização de algumas das medidas 
preconizadas, como sinal positivo da intenção do Go-
verno em atender às justas reivindicações da ADFA”.
O SEDN não apresentou nenhum compromisso for-
mal nesta matéria, até porque se estava processando 
a discussão do Orçamento de Estado, onde estes e 
outros assuntos estarão em apreciação.
Ficou acordado proceder o mais cedo possível ao 
auto de cessão definitiva da Quinta das Camélias.
Foi também abordada a questão da previsão orça-
mental para o ano de 2023, tendo em atenção a es-
perada subida de encargos e o lançamento de novas 
iniciativas, como a memória da ADFA, já aceite com 
a anterior secretária de Estado.

Audiência com o secretário         
de Estado da Defesa Nacional

Reunião do CCADFA
Conselho Consultivo para os Assuntos dos Deficientes das Forças Armadas novamente em funcionamento
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Depois da reunião de 28 de Julho fin-
do, entre a Direcção da Delegação 
de Lisboa e a Direcção Nacional, 
iniciaram-se, no mês de Agosto, em-
bora generalizadamente escolhido 

para férias, as tarefas de efectivação da transição 
para aquele Órgão Nacional da administração e 
gestão dos Serviços Médicos Nacionais (SMN).
Tal transformação, conforme fora determinado 
naquela reunião conjunta, consumou-se no dia 
1 de Setembro, por coincidência com a consulta 
do “nosso” doutor Brito que, além da sua tão de-
sejada prestação clínica, continua a assegurar a 
Direcção Médica dos SMN e o controlo das activi-
dades da Medicina no Trabalho junto dos funcio-
nários da ADFA.
No período da alteração da mudança, foi acorda-
do com o urologista, doutor Paulo Vale, a extin-
ção do tipo de contrato que o ligava à nossa Asso-
ciação, a sua actividade clínica foi já substituída 
e aquele médico continuará a receber os nossos 
associados, que assim o desejarem, numa clíni-
ca médica da capital, como a seu tempo e noutro 
local se divulgará. Por seu lado, a fisioterapeuta 
Patrícia Mascate, designadamente dada a distân-
cia da localidade em que escolheu assentar a sua 
residência, negociou igualmente a finalização do 
contrato que a ligava à ADFA. Os dirigentes e as-
sociados desta “Casa” manifestam ao médico e à 
terapeuta o seu reconhecimento pelos cuidados 

de saúde e elevada atenção que sempre lhes dis-
pensaram.
A situação da gestão financeira dos SMN acon-
selhou, porém, que se revisse a tabela de preços 
que ali se vinha praticando e que, seguramente 
há mais de oito anos, não era objecto de qualquer 
actualização, pelo que, em nome do equilíbrio e 
estabilização da correspondente gestão, a Direc-
ção Nacional aprovou, na sua Reunião Ordinária 
de 29 de Setembro último, um novo “Preçário”, 
que se encontra afixado nos expositores dos SMN 
e exposto noutro espaço desta página.
Foi igualmente decidido naquela reunião que os 
contributos ali indicados entrarão em vigor, a 
partir de 1 de Novembro próximo, pelo que, só 
depois dessa data, os mesmos passarão a ser soli-
citados aos utentes.
É importante que se divulgue que os cuidados de 
saúde iniciados, durante Outubro, manterão os 
valores em prática antes desta entrada em vigên-
cia, e que os mesmos prosseguirão sem alteração 
até à finalização da série de actos médicos então 
prescritos.
No entanto, importa salvaguardar que os associa-
dos, reconhecidos como deficientes militares e 
subscritores do IASFA/ADM, não ficarão sujeitos 
a qualquer tipo de pagamento em todo o tipo de 
cuidados de saúde ou tratamentos que busquem, 
ou lhes sejam prescritos para lhes serem faculta-
dos naqueles Serviços.

Exceptuam-se de todas as valências gratuitas, 
aquelas consultas ou tratamentos que, no todo 
ou em parte, não sejam comparticipadas pelo 
IASFA/ADM, como o caso das vertentes dentária, 
implantológica ou protésica, a acupuntura e os-
teopatia; a parte administrativa da renovação das 
cartas de condução, contudo, continuam igual-
mente a importar em dez euros cada uma, com 
referência a generalidade dos seus pretendentes.
Os cuidados de saúde, a disponibilizar a asso-
ciados, efectivos ou pendentes e francamente 
carenciados para os poder pagar, poderão ser-
-lhes facultados, ante a apresentação de decla-
ração própria da Delegação a que pertençam, de 
preferência informada pelos serviços de apoio 
social, se os houver, e cujo presidente de Direc-
ção assuma o pagamento do respectivo custo, de 
harmonia com todas as classificações expressas 
no documento “Determinações oficiais e normas 
de funcionamento”.
As prestações pecuniárias agora criadas e devi-
das pelos beneficiários do IASFA/ADM, referidos 
na Classe “B” do documento antes referenciado 
(senhoras viúvas e esposas dos associados da 
ADFA ou senhores militares não considerados 
deficientes) não correspondem ao pagamento 
dos cuidados de saúde que lhes sejam prestados, 
mas sim aos apoios logístico, administrativo e 
operacional que os SMN têm obrigação de lhes 
facultar.

Serviços Médicos Nacionais

Uma estrutura à disposição de todos
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As marcações de consultas, ou todo o tipo de 
outros tratamentos, continuarão a ser efectua-
das no horário de funcionamento da recepção 
dos SMN, situada no Piso -1 do Edifício Sede da 
ADFA, ou seja, das 9h00 às 17h30 de todos os 
dias úteis.
Tais marcações poderão ser efectivadas quer pela 
forma presencial ou pelo contacto à distância, 
este promovido através do telefone fixo 21 751 
26 00 (Extensão “2”), do telemóvel n.º 92 598 74 
69, ou preferencialmente, utilizando o endereço 
electrónico servicos.clínicos@adfa-portugal.com.
O corpo clínico, os técnicos prestadores de tra-
tamentos e a assistente administrativa dos Servi-
ços Médicos, na sua essência mantém-se, salvo 
as saídas antes citadas e agora em fase de subs-
tituição, de modo que se difundem o estado das 
situações ocorridas e suas formas de resolução, 
com indicação de algumas novas normas de fun-
cionamento que se passam a explicitar:

Urologia
Esta especialidade passa, a partir do mês em 
curso, a ser prestada, no Edifício Sede da ADFA, 
pela doutora Carolina Ponte, que para já presta 
apoio clínico nas manhãs das Quintas-feiras, de 
duas em duas semanas, e indiferenciadamente 
a quem a pretender consultar, embora com es-
pecial dedicação aos associados que vinham já 
utilizando o apoio desta vertente clínica.
As marcações poderão ser efectuadas pelos 
meios antes indicados e, no corrente mês de Ou-
tubro, a doutora Carolina Ponte dará consultas 
nos dias 13 e 27.

O doutor Paulo Vale, por seu lado, disponibiliza-
-se a dar consultas, especificamente aos asso-
ciados que a elas antes acorriam, através da sua 
prestação clínica na CUF-Descobertas e com as 
marcações a efectuar através da recepção dos 
Serviços Médicos da nossa Associação.

Fisioterapia
A fisioterapeuta Carolina Simões continuará a dar, 
a quem aos seus cuidados recorra, os conhecimen-
tos e agradabilidade que se lhe reconhecem, no 
entanto, não teve sucesso a primeira abordagem 
para substituição da sua colega Patrícia Mascate, 
pelo que se encontra em desenvolvimento nova 
busca, já em fase de contactos, sendo previsível 
que, dentro das duas próximas semanas, o lugar 
ainda vago na Fisioterapia venha a ser preenchido.
Agora, algumas alterações de procedimento, a que 
se entende que os utentes devam dedicar alguma 
atenção:
As prescrições de tratamentos de fisioterapia são 
exclusivamente efectuadas pelo médico fisiatra 
doutor Barros Silva.
Os conjuntos de cinco sessões de tratamentos, 
prescritos para os beneficiários da ADM incluídos 
na classe “B”, e referidos no “Preçário” aqui difun-
dido, deverão ser pagos antes do início da sua apli-
cação.
Não serão toleradas faltas dos utentes ao regime 
sequencial dos tratamentos, salvo por razão de 
força maior.
As faltas aos tratamentos devem ser anunciadas no 
dia anterior à sua ocorrência e, se assim não acon-
tecer, não aproveitará aos beneficiários da ADM 

classe “B” o custo do pagamento efectuado, tal 
como essa falta e as dos beneficiários das classes 
“A”, “C” e “D” não poderão ser compensadas no 
final da série de tratamentos.
Em relação à generalidade dos utentes, os que 
promoverem uma segunda falta aos tratamentos 
de Fisioterapia, sem o necessário e atempado avi-
so prévio, aqueles serão interrompidos definitiva-
mente, com perda dos pagamentos efectuados dos 
tratamentos ainda não utilizados na série, pelos 
utentes da classe “B”; acrescenta-se a necessida-
de de todos terem que aceder a nova consulta do 
mencionado médico fisiatra, o qual lhes prescre-
verá, ou não, a respectiva continuidade, a reiniciar 
em ocasião a determinar. A vaga de horário deixa-
da será ocupada por um dos candidatos dos que se 
encontrem já em lista de espera.
O esforço de melhoramento e ampliação dos cui-
dados de saúde, a prestar pelos Serviços Médicos 
Nacionais, vai continuar a ser um objectivo desta 
Direcção Nacional que, numa dedicação para que 
neles seja feita uma gestão sustentável e equili-
brada, suscita a clínicos, técnicos e elementos do 
apoio logístico que dispensem, como vem sendo 
habitual, o melhor de si e do seu saber aos nossos 
utentes, que desejamos ver de regresso, com von-
tade de estar, usufruir o bem-estar que procuram 
e de que necessitam.
Em suma, os Serviços Médicos Nacionais devem 
ser um polo aglutinador do bom relacionamento 
entre a ADFA e os seus associados e mais um mo-
tivo para a sua presença na vida social, cultural, 
solidária e associativa da nossa “Casa”.

A Direcção Nacional
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Na sua primeira visita oficial a Mo-
çambique, o secretário de Estado 
da Defesa Nacional, Marco Capitão 
Ferreira, visitou a Sede da ADFA-PM, 
Núcleo da ADFA em Maputo, no dia 

8 de Setembro último. A deslocação do SEDN esta-
va integrada na visita oficial do primeiro-ministro 
e outros membros do Governo Português a Mo-
çambique, tendo a Direcção Nacional da ADFA 
solicitado que a ADFA-PM fosse um dos pontos de 
visita da comitiva, integrada no correspondente 
programa oficial.
Na ocasião em que interpelou o Gabinete do che-
fe do Governo, a Direcção Nacional apresentou a 
ADFA-PM, “que congrega o conjunto dos deficien-
tes das Forças Armadas dali naturais, residentes 
e directamente marcados física e psiquicamente, 

durante a sua participação na Guerra Colonial, ao 
serviço das Forças Armadas de Portugal”.
O governante teve oportunidade de reunir com o 
presidente da Direcção da ADFA-PM, João Manhula 
Cassimo, e com outros membros dos Órgãos Sociais, 
bem como com alguns dos seus associados, sendo 
informado sobre as suas preocupações e tendo se-
guidamente visitado as instalações na Avenida de 
Malhangalene, na capital moçambicana. Este mo-
mento teve como um dos seus objectivos a avaliação 
das necessidades das obras de remodelação da Sede 
da ADFA-PM, para as quais a DN solicitou apoio fi-
nanceiro ao Ministério da Defesa Nacional.
Num dos cemitérios de Maputo existe um talhão 
dedicado aos mortos em combate naquele País, na 
Guerra Colonial, ao serviço das Forças Armadas Por-
tuguesas, que tem sido visitado aquando das deslo-

cações de governantes portugueses a Maputo.
Num dos dias da visita oficial dos governantes por-
tugueses a Moçambique, 1 de Setembro, a ministra 
da Defesa Nacional, Helena Carreiras, recebeu as 
instituições locais em audiência colectiva, estando o 
presidente da ADFA-PM também presente.
No dia 2 de Setembro, na Escola Portuguesa de Ma-
puto, a ADFA-PM pôde cumprimentar o primeiro-
-ministro, tendo esse momento sido coordenado 
com o adido da Defesa naquela cidade.
Para a ADFA, “o evento constituiu um momento de 
muito alto significado para todos nós, deficientes das 
Forças Armadas, muito em especial os que mantêm 
residência naquele País e que receberam tal acto como 
um reconhecimento de Portugal ao esforço abnegado 
que colocaram, sem nada pedir em troca, ao serviço 
das Forças Armadas”.

O tenente-coronel Karl-Heinz Busche, 
que até há pouco tempo desempenhou 
funções como chefe da administração 
central do Hospital Militar de Hambur-
go, na Alemanha, convidou o respon-

sável pelo Núcleo da ADFA em Hamburgo, associado 
José Fernandes Costa, para o evento da sua despedi-
da de funções (por aposentação) que se realizou em 
28 de Setembro.

Em virtude de não ser possível estar presente, por se 
encontrar em Portugal, o associado remeteu-lhe uma 
mensagem, em nome da ADFA e da “amizade que man-
teve com a nossa Associação e com vários dos nossos ca-
maradas, que chegaram a conhecê-lo pessoalmente“.
O tenente-coronel Busche foi convidado a visitar a 
Sede Nacional da ADFA, em ocasião em que venha a 
deslocar-se a Portugal. “Gostaríamos de expressar os 
nossos sinceros agradecimentos pelo seu amável apoio 

desde que assumiu as suas funções no Hospital Militar 
de Hamburgo”, referiu o responsável do Núcleo, lem-
brando ainda a ocasião da instalação e inauguração 
da placa comemorativa alusiva ao acolhimento dos 
deficientes militares portugueses naquele Hospital, 
no dia 28 de Junho de 2013, “que foi particularmente 
digna de nota e que contou com a presença do nosso 
saudoso presidente José Arruda e de muitos altos fun-
cionários da Alemanha e de Portugal”.

Moçambique

Governante visita Sede da ADFA-PM

Alemanha

Despedida do chefe da administração-central  
do Hospital Militar de Hamburgo
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No dia 27 de setembro celebrou-se, no Centro de 
Saúde Militar de Coimbra (CSMC), o 25.º Aniver-
sário do grupo terapêutico de PPST, que tinha 
funcionado regularmente até sofrer uma inter-
rupção devida à pandemia de COVID-19.

O evento teve o apoio do CSMC, sendo presidido pelo subdi-
rector, tenente-coronel Nuno Gomes, por impedimento do 
director, coronel médico Paulo Campos, que, mesmo assim, 
ainda conseguiu saudar os participantes.
O encontro decorreu na Biblioteca do Centro de Saúde, e con-
tou com a presença de Luísa Sales, psiquiatra, que encabeçou o 
projecto, da ADFA, representada pelo presidente da DN, Nuno 
Santa Clara Gomes, e pelo presidente Delegação de Coimbra, 
Manuel Paiva, da Liga dos Combatentes, além de alguns dos 
participantes no projecto, entre os quais algumas viúvas.
A psiquiatra Luísa Sales fez uma exposição sobre o método utili-
zado, em terapia de grupo e com recurso ao psicodrama, terapia 
que é única nas Força Armadas e possivelmente a nível nacio-
nal. A exposição foi acompanhada de fotografias e foi referido 
que o CSMC havia cedido e preparado uma sala para o efeito.
Foi também referido o futuro do CSMC, tendo o seu director 
dito que “o assunto está bem encaminhado, no sentido de ma-
nutenção ou mesmo reforço do CSMC”.
O aniversário culminou num convívio, uma sardinhada, nas 
instalações do Centro.

A ADFA divulgou, por solicitação da Câmara Mu-
nicipal de Lisboa, a abertura de candidaturas 
ao Programa de Intervenção em Habitações 
(PIH) no município de Lisboa, cujo prazo de 
entrega da documentação terminou no dia 2 de 

Setembro.
Com este Programa pretende-se “melhorar as acessibilida-
des para pessoas com deficiência em habitações, em todo o 
território de Portugal continental” e visa “a promoção da 
acessibilidade para pessoas com mobilidade condicionada 
ou dificuldade no acesso e na fruição das suas habitações”, 
com o objectivo de “apoiar intervenções, especificamente 
relacionadas com a condição de deficiência em concreto, 
em, pelo menos, mil habitações”.
Na sequência da prorrogação do prazo do Aviso de con-
curso, a Câmara Municipal de Lisboa prorrogou também 
a aceitação de propostas a candidaturas, tendo a ADFA di-
vulgado informação sobre a documentação a submeter nas 
candidaturas no site institucional da Associação.

O Ministério da Defesa Nacional já 
disponibilizou o Cartão Digital de 
Assistência na Doença aos Militares 
das Forças Armadas (ADM) na apli-
cação “id.gov.pt”, a mesma na qual 

já estão também disponíveis o Bilhete de Identi-
dade Militar e o Cartão de Antigo Combatente. A 
notícia foi divulgada pelo MDN em 2 de Agosto 
último.
A aplicação (App) é gerida pela Agência para a 
Modernização Administrativa (AMA I.P.) e permi-
te guardar no telemóvel e apresentar a terceiros 
os cartões emitidos por entidades oficiais, como 
é o caso do Cartão de Cidadão, da Carta de Con-
dução ou do Documento Único Automóvel, com 
a mesma validade jurídica dos respectivos cartões 
físicos, dentro do território nacional.
Recorrendo a outra aplicação da AMA I.P., a “au-
tenticação.gov”, os militares na efectividade de 
serviço podem assinar digitalmente com os seus 
atributos profissionais (função, posto).
O cartão ADM passa agora a estar disponível na 

App, através do projecto conjunto entre o Insti-
tuto de Acção Social das Forças Armadas (IASFA 
I.P.), a Secretaria-Geral do MDN e a AMA I.P.
“O projecto, à semelhança dos anteriores, revela o 
empenho do sector da Defesa na sua moderniza-
ção administrativa, por via da desmaterialização 
de processos e da transformação digital”, foi referi-
do na apresentação.
Este projecto evidencia também “a preocupação 
da Defesa Nacional na reutilização de soluções já 
existentes na Administração Pública, poupando 
recursos; o foco do IASFA nos seus beneficiários e 
na simplificação e eficiência dos seus processos e 
a capacidade das entidades de diferentes áreas go-
vernativas trabalharem em conjunto”.
A Defesa Nacional, com a agora concluída medida 
“Carteira Digital Militar”, integrada no Programa 
SIMplex 2022, contribui assim para a “portabili-
dade dos diversos documentos em suporte digital 
que procuram simplificar o dia-a-dia dos cida-
dãos e, no caso, através do IASFA, aos cerca de 110 
mil beneficiários titulares e familiares da ADM”.

Cartão Digital ADM     
na App “id.gov.pt”

Centro de Saúde  
Militar de Coimbra
Celebração do 25.º Aniversário do grupo   
terapêutico de PPST (Stress de Guerra)

Candidaturas   
ao Programa    
de Intervenções  
em Habitações
Câmara Municipal de Lisboa divulga
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Com o Estatuto do Antigo Combatente, 
que entrou em vigor em Agosto de 2020, 
aprovado com largo consenso parla-
mentar, o Estado Português criou um 
instrumento para reconhecimento dos 

sacrifícios realizados pelos militares ao serviço do 
País e das Forças Armadas, em teatros operacionais 
de guerra e de missões de apoio à Paz, determinando 
um conjunto de direitos de natureza socioeconómi-
ca.
À sistematização de direitos e benefícios já anterior-
mente reconhecidos por lei acresceu a consagração 
de outros que, procurando responder às necessida-
des com que se deparam os Antigos Combatentes, 
visam contribuir para o seu envelhecimento digno e 
dos seus cônjuges sobrevivos.
Foi criado o Cartão do Antigo Combatente e o de 
viúva/viúvo de Antigo Combatente, para identificar 
e possibilitar o acesso aos direitos e benefícios, es-
tando já entregues mais de 392 mil cartões, segundo 
informação oficial.
De acordo com fontes governamentais, a isenção do 

pagamento de taxas moderadoras no Serviço Nacio-
nal de Saúde entretanto instituída abrange um uni-
verso de quase 400 mil beneficiários.
Foi também implementada a gratuitidade dos pas-
ses de transportes públicos nas áreas metropolitanas 
e comunidades intermunicipais, serve actualmente 
mais de 60 mil passageiros.
Determinou-se o direito à Insígnia do Antigo Com-
batente, tendo sido já atribuídas mais de 110 mil, e 
a inscrição, na informação contida no Cartão de Ci-
dadão, da titularidade do reconhecimento da Nação.
Foi estabelecido o Dia do Antigo Combatente, 9 de 
Abril, “para que sejam relembrados, homenageados 
e agraciados”, sendo a sua memória e feitos também 
evocados no Dia de Portugal, de Camões, das Co-
munidades, 10 de Junho. Foi também consignado o 
direito a honras fúnebres com a Bandeira Nacional.
O Estatuto do Combatente possibilitou ainda a pro-
jeção de programas já existentes, como a Rede Na-
cional de Apoio no âmbito do Stress Pós-Traumáti-
co de Guerra, que acompanha cerca de 800 utentes, 
e alargou aos seus familiares, nomeadamente filhos, 

órfãos, viúvas e viúvos, o apoio prestado na Rede.
O Plano de Acção de Apoio aos Deficientes Militares 
foi ampliado a cuidadores, tendo já apoiado cerca 
de 1.600 pessoas, também segundo os números ofi-
ciais.
O complemento e o suplemento especial de pen-
são foram alargados às viúvas e viúvos dos Antigos 
Combatentes.
Foram ainda estabelecidos Protocolos com condi-
ções mais vantajosas na aquisição de alguns produ-
tos e serviços e a entrada gratuita em 25 museus, 
monumentos nacionais e palácios sob alçada do 
Estado. A rede está em fase de alargamento, com 
informação de mais de 4.100 visitas registadas até 
final de Julho deste ano.
O Ministério da Defesa Nacional informou ainda 
que se “mantém empenhado na operacionaliza-
ção plena do Estatuto do Antigo Combatente” e que 
“continuará a trabalhar com os actores necessários 
para aprofundar a sua aplicação, prosseguindo po-
líticas de reconhecimento e dignificação dos Antigos 
Combatentes”.

No dia 6 de Setembro a ADFA enviou uma mensa-
gem de feliz aniversário ao professor doutor Adriano 
Moreira, grande amigo da Associação, que comple-
tou 100 anos.

“A ADFA não pode deixar de se juntar a muitas outras 
Instituições, na celebração dos cem anos do ilustre 
professor Adriano José Alves Moreira, amigo de sem-
pre desta casa, a quem brindou muitas vezes com a 

sua presença e escritos, o que muito nos honrou, pela 
partilha de sentimentos e obras com alguém que mar-
cou, de forma indelével, um século da vida deste nosso 
Portugal”, referiu a mensagem de parabéns.

Estatuto do Antigo Combatente
Dois anos após a entrada em vigor do Estatuto do Antigo Combatente, tem lugar um ponto de situação sobre a sua aplicação 
e eventual necessidade de alterações, no “Relatório Síntese – Estatuto do Antigo Combatente – dois anos de implementação”

Professor Adriano Moreira celebra 100 anos

No dia 12 de setembro decorreu, na As-
sembleia da República, a audiência 
concedida à ADFA com a represen-
tação parlamentar do Partido Livre, 
desempenhada por Tomás Cardoso 

Pereira, chefe do Gabinete, e por Joana Filipe. A 
ADFA foi representada pelo presidente da Direcção 
Nacional, Nuno Santa Clara Gomes.

A audiência teve também como propósito apresen-
tar um pouco da história da ADFA aos seus inter-
locutores do Livre, bem como os seus objectivos e 
missão.
O presidente da DN fez uma breve exposição so-
bre a ADFA, terminando com os mais recentes de-
senvolvimentos, como os atrasos no fornecimento 
de próteses e ajudas técnicas aos deficientes das 

Forças Armadas, sendo entregue o Caderno Rei-
vindicativo, com uma explanação acerca do seu 
conteúdo.
A audiência terminou com a promessa de melho-
res ligações no futuro, com especial recomendação 
para a elaboração do próximo Orçamento do Esta-
do para que sejam salvaguardados os direitos de 
todos os deficientes das Forças Armadas.

Audiência Grupo Parlamentar do Livre
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Informações

ALBERTO PINTO

TeTT l.: 21 751 26 40/21 751 26 00 •TM: 91 618 6540
Das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através do telefone ou emff

alberto.pinto@adfa-portugal.com)

A ADFACAR dispõe de informações

e venda da VW, Audi e Skoda,

e também para a Mercedes, Ford,

Citroën, BMW, Honda, Toyota, 

Opel, Peugeot e Fiat.

ADFACar, um serviço ao seu serviço
Se pretende comprar automóvel dirija-se à ADFACar que trata de todos 
os procedimentos para obtenção de automóvel com isenção. A ADFACar 
também trata de vendas sem isenção.

Pense e compare preços antes de comprar. 
Venha conhecer o que a ADFACar tem para si.

AUDI Preço base Preço  v. Público

AUDI A1

Motores Gasolina
25 TFSI 95cv 20.018,32 24.938,81

25 TFSI 95cv Advanced 20.648,32 25.757,52

30 TFSI 110 cv S Advanced 21.404,75 26.638,23

30 TFSI 110 cv S Tronic 22.327,60 27.865,76

30 TFSI 110cv S tronic Advanced 22.957,60 28.577,63

30 TFSI 110cv S tronic S Line 23.907,60 29.787,79

35 TFSI 150cv S tronic S Line 25.081,80 33.456,61

40TFSI 207cv S tronic S Line 24.445.67 35.976,31

Audi A 3 Sportback

Motores Gasolina
30 TESI 110cv 24.023,70 29.871,30

30 TESI 110cv advanced 25.074,70 31181,67

30 TESI  110cv S Tronic Advanced 26.709,58 33.150,21

30 TESI  110cv S Tronic S Line 27.626,58 34.275,05

35 TESI  150cv S Tronic S Line 30.032,24 39.467,14

53 TESI  310cv quattro 45.437,76 63.786,96

Motores a Diesel
30 TDI  116cv 22.421,12 33.281,39

30 TDI 116cv S Tronic Advanced 25.550,71 37.608,82

30 TDI 116cv S Tronic S Line 26.467,71 38.664,19

35 TDI 150cv S Tronic S Line 31.688,62 45.013,38

Audi Q2

Motores Gasolina
30 TFSI  110cv Base  26.890,77 33.428,00

30 TFSI  110cv Advanced 27.402,17 34.073,00

35 TFSI  150cv Advanced 5 Tronic 28.457,90 37.603,00

35 TFSI  150cv S Line 5 S Tronic 29.603,68 39.102,00

SQ22.0 TFSI S Tronic quattro 36.854,64 53.517,00

Motores Diesel
30 TDI Base 116 cv 22.042,07 33.294,00

30 TDI Advanced  116 cv 23.366,58 34.996,00

30 TDI Advanced  S Tronic 116 cv 25.092,64 37.191,00

30 TDI S Line S Tronic 116cv   26.237,26 38.599,00

35 TDI S Line S Tronic 28.978,90 42.116,00

Audi Q3 

Motores  Gasolina
35 TFSI 150cv 33.575,52 44.030,00

35 TFSI S tronic Advanced 150cv 36.980,53 48.219,00

35 TFSI S Tronic S Line 150cv 37.650,53 49.089,00

RSQ3 TFSI S Tronic quattro 400cv 52.499,90 81.750,00

Motores Diesel
23 TDI   S Tronic 150cv 34.696,72 50.171,00

35 TDI  S Tronic  Advanced 150cv 35.936,72 51.696,00

35 TDI  S Tronic S Line 150cv 36.606,72 52.663,00

Audi Q3 Sportback

Motores Gasolina
35 TFSI S Tronic 150cv 37.640,68 49.077,00

35 TFSI S Tronic S Line 150cv 39.550,91 51.427,00

RSQ3 TFSI S Tronic quatro 400cv 54.400,21 84.518,00

Motores Diesel
35 TDI  S Tronic 150cv 36.597,04 52.651,00

35 TDI S.Tronic S Line 150cv 38.506,56 54.999,00

Audi A 4 B9 PI Limousine

30 TDI  S. Tronic 136cv 33.219,36 46.897,17

35 TDI  S Tronic 163cv 34.166,17 48.134,28

35 TDI  S Tronic advanced  163cv 36.912,02 51.656,74

35 TDI  S. Tronic S Line 163cv 38.372,02 53.670,14

40 TDI  S. Tronic S Line 204cv 39.889,16 56.189,02

Audi A5 B9 PI Sportback

30 TDI S tronic 123cv 35.333,31 49.568,16

35 TDI S tronic  163cv 36.955,65 51.708,70

35 TDI S tronic Advanced 163cv 38.379,65 53.677,82

35 TDI S tronic S Line163cv 39.931,65 55.659,32

SPORTLINE 2.0 TDI  150 cv DSG 31.901,58 46.365,58

SPORTLINE 2.0 TDI  200 cv DSG 34.808,96 51.021,69

Skoda Karoq

Motores a Gasolina
AMBITION 1.0 TSI 110 cv 23.049,32 28.727,26

STYLE 1.0 TSI 110 cv 25.491,45 31.738,21

AMBITION 1.5 TSI 150 cv DSG 26.887,51 35.701,27

Motores a Diesel
AMBITION 2.0 TDI 150 cv 20.394,60 31.559,20

STYLE 2.0 TDI 150 cv 22.836,73 34.635,56

SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 22.498,41 34.582,09

SCOUTLINE 22.488,04 34.569,34

Skoda Kodak facelift

AMBITION  2.0 TDI  150 cv DSG 30.185,19 40.189,38

STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 33.989,82 44.982,73

SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv  DSG 40.701,86 53.465,84

VOLKSWAGEN Preço Base Preço V. Publico

ID.3 (E11)

Motores 100% Elétrico
Pro Perfomance 31.785,19 39.176,77

PRO S 35.013,03 43.147,01

up!  (123)

Motores a Gasolina
1.0 BMT 65 cv EVO Move up! 

Color

12.990,45 16.242,19

1.0 BMT 65 cv EVO Move up! R-line 13.718,64 17.671,76

1.0 TSI 115cv GTI 4 Portas 16.988,77 21.218,08

Polo (AE1) 

Motores a Gasolina
Polo 1.0 TSI 110cv Life DSG 18.660,40 23.281,34

Polo 1.0 TSI 95cv Style 18.193,20 22.674,55

Polo 1.0 TSI 95cv style DSG 19.865,08 24.769,02

Polo 2.0 TSI  210 cv GTI  DSG 24.226,41 35.986,22

Golf (CD1)

Motores a Gasolina
Golf 1.0 TSI 110cv Life 21.872,28 27.214,34

Golf 2.0 TSI  245cv DSG GTI 32.857,38 47.111,87

Golf 2.0 TSI 320cv DSG R 41.475,35 58.513,89

MOTORES A DIESEL

Golf 2.0 TDI 115cv Life 22.612,97 33.409,62

Golf 2.0 TDI 115cv  Life DSG 24.305,02 35.624,12

Golf 2.0 TDI 200cv DSG GTD 38.771,48 54.742,49

Motores Eletrico/ Gasolina
Golf 1.4 TSI 204cv DSG eHybrid 31.528,96 39.250,49

Golf 1.4 TSI 245cv DSG GTE 34.609,20 43.039,93

Golf 1.4 TSI 245cv  DSG GTE 38.771,48 54.742,49

Motores Gasolina/Hibrido
Golf 1.0 e TSI 110cv DSG Life 24.144,07 29.992,42

Golf 1.5 e TSI 150cv DSG Life 27.440,97 36.264,63

Golf 1.5 e TSI 130cv DSG Stvle 27.540,01 36.386,45

GOLF VARIANTE

Motores a Gasolina
Golf Variant 1.0 TSI 110 cv Life 22.403,40 27.879,38

Golf Variant 1.0 TSI 130cv Life 20.963,56 28.879,38

Golf Variant 1.5  TSI 130cv Business 21.921,80 29.480,52

Golf Variant 2.0 TSI 320cv R DSG 37.753,81 54.050,99

Motores Diesel
Golf Variant2.0 TDI 115cv Life 23.075,96 34.024,49

Golf Variant2.0 TDI 115cv Conceptline 22.529,99 33.352,95

Golf Variant2.0 TDI 115cv Life DSG 24.681,38 36.147,20

Golf Variant2.0 TDI 115cvExecutive DSG 26.870,23 39.087,83

Golf Variant2.0 TDI 115cv Style DSG  29.738,76 42.616,72

Golf Variant2.0 TDI 150cv R-Line DSG 34.312,07 48.386,96

Motores Gasolina/Hibrido
Golf Variante 1.5 eTSI 130cv Life 23.242,78 31.100,86

40  TDI S tronic Advanced 204cv 39.897,63 56.125,20

40  TDI S tronic S line 204cv 41.449,63 58.106,69

40  TDI quattro S tronic S Line 204cv 43.788,94 61.056,58

S5  TDI quattro  tiptronic 341cv 57.577,09 98.059,59

Audi Q5

35 TDI  S Tronic Advanced MHEV 163cv 44.875,63 63.550,00

35 TDI  5 Tronic S Line MHEV 163cv 45.849,31 64.748,00

40 TDI  quattro S Tronic S Line MHEV 204cv 46.860,51 71.239,00

SQ5 TDI quattro Tiptronic MHEV 341 56.705,60 105.781,00

Audi A 6 Limousine

50 TFSle quattro  S tronic cv 56.401,06 70.746,54

55 TFSle quattro S tronic 367 cv 62.976,66 78.711.65

40 TDI   S tronic   204 cv 45.643,33 63.637,11

40 TDI  S tronic Sport 204 cv 47.753,33 66.374,47

S6 TDI  quattro toptronic   344 cv 72.202,10 115.133,85

SKODA Preço Base Preço V. Publico

Skoda Scala

Motores a Gasolina
AMBITION 1.0TSI 119 cv 17.665,96 22.027,29

AMBITION 1.0 TSI 110 cv DSG 19.691,35 24.568.30

STYLE 1.0 TSI 110 cv 21.018,66 26.171,50

STYLE 1.0 TSI 110 cv DSG 22.542,99 28.104,49

STYLE 1.5 TSI  150 cv 25.012,26 33.288,95

STYLE 1.05TSI 150 cv DSG 25.762,76 34.253,73

Fábia Break

AMBITION 1.0 TSI 95 CV 15.387,94 19.233,95

AMBITION 1.0 TSI 95 CV DSG 16.648,75 20.831,79

Skoda Octavia Break

Motores a Gasolina
AMBITION 1.5 TSI 150 cv 22.689,44 30.420,12

STAYLE 1.5 TSI 150 cv 25.071,85 33.350,50

SPORTLINE 1.5 TSI 150CV 25.617,55 34.021,71

RE TSI 2.0 245cv  DSG 32.185,40 45.822,71

Motores a Diesel
AMBITION 2.0 TDI 116cv 21.526,74 32.098,96

AMBITION 2.0 TDI 116 cv DSG 23.315,50 34.739,59

STYLE 2.0 TDI 116cv 23.656,40 34.739,59

STYLE 2.0 TDI 116 cv DSG 25.738,10 37.427,02

AMBITION 2.0 TDI 150 cv 22.934,42 33.873,71

AMBITION 2.0 TDI 150cv DSG 24.193,03 35.526,58

SPORTLINE 2.0TDI 150cv 25.865,13 37.477,48

SPORTLINE 2.0TDI 150cv DSG 27.122,44 39.129,76

RS 2.0TDI 200cv DSG 30.909,94 44.783,21

Skoda Superb

Motores Gasolina
AMBITION  1.5  TSI  150 cv 27.286,58 36.142,27

SPORTLINE 1.5 TSI  150 cv 31.439,89 41.293,55

SPORTLINE 1.5 TSI  150 cv  DSG 32.209,89 42.233,55

Motores Diesel
AMBITION  2.0 TDI 150 cv 25.727,87 37.828,99

STYLE 2.0 TDI 150cv 28.665,01 41.514,21

SPORTLINE 2.0 TDI  150 cv 29.754,20 43.216,58

AMBITION  2.0 TDI 150 cv DSG 26.962,35 39.566,23

STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 29.901,82 43.243,09

SPORTLINE 2.0 TDI  150 cv DSG 30.919,20 44.867,13

SPORTLINE 2.0 TDI  200 cv DSG 33.777,77 49.043,00

AMBITON 1.6 TDI 120 cv DSG 30.319,68 45.779,84

Skoda Superb Break

Motores Gasolina
AMBITION 2.2 TDI 150 26.889,16 39.547,52

STYLE 2.0 TDI 150cv 29.801,73 43.202,51

SPORTLINE 2.0 TDI  150 cv 30.829,92 44.829,48

AMBITION  2.0 TDI 150 cv DSG 28.029,82 41.240,66

STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 30.942,39 44.823,12

T-ROC (A11)

Motores a Gasolina
1.0 TSI 110 cv STYLE 22.444,54 28.010,64

1.5 TSI 150 cv STYLE 23.319,01 31.304,12

1.5 TSI 150 cv STYLE DSG 24.269,30 32.487,33

1.5 TSI 150 cv SPORT DSG 26.527,02 35.264,32

2.0 TSI 300 cv 4M R DSG 37.988,03 55.313,26

Motores Diesel
2.0 TDI 115 cv STYLE 23.863,26 35.313,26

Arteon (3H8)

Motores a Gasolina
Arteon R 320cv 57.479,44 81.333,17

Motores Diesel
Arteon 2.0 TDI 150 cv Elegance 38.131,27 53.229,64

Arteon 2.0 TDI 150 cv DSG R-Line 39.294,82 54.733,34

Arteon 2.0 TDI 200 cv DSG R-Line 41.229,89 57.838,79

Motores Eleletrico/Gasolina
Arteon 1.4 TSI Plug-in Hybrid 

Elegance

42.184,86 52.358,38

Arteon 1.4 TSI Plug-in Hybrid R-Line 43.092,08 52.358,38

Passat Limousine (CB2)

Motores a Gasolina
1.5 TSI 150cv Business 25.733,01 34.251,43

Motores Diesel
Passat 2.0 TDI 122 cv DSG Business  29.545,34 42.450,89

Passat 2.0 TDI 150 cv Business 28.202,11 40.798,69

Passat 2.0 TDI 150cv DSG Business 30.313,09 43.395,22

Passat 2.0 TDI 150cv Elegance 32.553,50 46.295,97

Passat 2.0 TDI 150cv DSG  Elegance 34.318,93 48.394,94

Passat 2.0 TDI 200cv DSG  Elegance 35.103,01 50.520,53

Motores Eletrico/Gasolina
Passat 1.4 GTE Plug-in  Hybrid 38.843,73 48.248,62

Passat 1.4 GTE + Plug-in Hybrid 40.664,45 50.488,35

Passat Variant

Motores a Gasolina
Passat Var 1.5 TSI 150cv Business 28.401,90 37.562,78

Motores Diesel
Passat Var 2.0 TDI 122cv DSG  Business 31.879,99 45.685,18

Passat Var 2.0 TDI 150cv DSG  Business 33.136,53 47.158,50

Passat Var 2.0 TDI 150cv DSG  Elegance 37.068,24 52.139,56

Motores Eletrico/Gasolina
Passat Var 1.4 GTE Plug-in Hybrid 41.758,89 51.834,64

Passat Var 1.4 GTE +Plug-in Hybrid 43.579,62 54.074,26

Tiguan NF (AD1)

Motores a Gasolina
Tiguan 1.5 TSI 130cv Life 25.767,16 34.319,52

Tiguan PA 1.5 TSI 150 cv DSG Life 29.102,43 38.951,75

Tiguan 1.5 TSI  320cv DSG 4M R    45.866,69 371.789,04

Motores Diesel
Tiguan PA 2.0 TDI 122 cv 

Concepltine

27.387,75 40.454,38

Tiguan PA  2.0 TDI 122 cv  Life 28.119,43 441.354,35

Tiguan PA 2.0 TDI 150 cv DSG Life 30.992,92 45.763,85

Tiguan PA 2.0 TDI  150 cv DSG R-Line 33.764,88 50.309,87

Tiguan PA 2.0 TDI  200 cv DSG R-Line 4M 37.301,95 62.301,32

Motores Elettrico/Gasolina
Tiguan PA 1.4 TSI 245 DSG 

Conceptlien

33.828,02 42.084,67

Tiguan PA TSI 245 DSG Life PHEV 34.635,22 43.077,53

Tiguan PA TSI 245 DSG  R-Line PHEV 35.484,51 44.122,52

Touran (5T1)

Motores a Gasolina
TOURAN 1.5 TSI 150cv Confortline 26.778,62 35.809,41

Motores Diesel
TOURAN 2.0 TDI 122cv Confortline 30.298,98 40.035,16

TOURAN 2.0 TDI 150cv Confortline DSG 37.596,56 49.185,82

TOURAN 2.0 TDI 122 cv  Highline 31.815,38 41.842,30
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A imprensa e a televisão divulgaram, em 
Agosto e Setembro últimos, várias no-
tícias e reportagens sobre a situação de 
sofrimento e perda de autonomia a que 
estão sujeitos os deficientes das Forças 

Armadas que aguardam pelo já muito atrasado for-
necimento de próteses e outros produtos de apoio e 
dos que sofrem de Stress de Guerra.

Atrasos geram indignação
Em 22 e 23 de Agosto, a Agência Lusa e o jornal Diá-
rio de Notícias publicavam artigos informativos so-
bre os deficientes das Forças Armadas e sobre o pe-
dido de explicações ao Governo (ministra da Defesa 
Nacional) pelo PSD, acerca dos atrasos na entrega 
de próteses e outros produtos médicos e de apoio, 
apresentando o caso do associado e antigo dirigente 
Carlos Fanado.
Como foi na altura divulgado, para o grupo parla-
mentar social-democrata, “Portugal tem para com os 

militares Deficientes das Forças Armadas uma dívida 
de gratidão que se traduz no compromisso de garantir 
uma vida digna e o acesso a cuidados de saúde capa-
zes de ajudar a ultrapassar as dificuldades resultantes 
das operações militares em que participaram”.

Prisão domiciliária
O jornal semanário Expresso publicava, em 12 de 
Agosto, um artigo subordinado ao título “Atrasos nas 
próteses deixam deficientes em prisão domiciliária”.
O testemunho do associado Carlos Fanado foi cen-
tral também nesta peça jornalística, bem como o de-
poimento do presidente da Direcção da Delegação 
de Lisboa, associado Francisco Janeiro, e as decla-
rações do presidente da Direcção Nacional, Nuno 
Santa Clara Gomes. Outros deficientes das Forças 
Armadas, associados José Marto Dias e Carlos Costa 
também contaram ao Expresso sobre o sofrimento 
da espera, gerador de sentimentos de indignação e 
revolta.

O associado Carlos Fanado prestou também decla-
rações à CMTV, no programa especial “Investigação 
CM”, emitido em 20 de Setembro último.

Stress de Guerra
No dia 21 de Agosto, a Revista “Domingo”, do 
jornal diário Correio da Manhã, foi dedicada ao 
Stress Pós-Traumático de Guerra, com o título “A 
guerra nunca acabou”, num dossiê informativo 
que divulgou depoimentos de antigos comba-
tentes e deficientes militares, apresentando foto-
grafias da Guerra Colonial e lembrando o esforço 
para o reconhecimento oficial e clínico da doen-
ça, no pós-25 de Abril, e a legislação aprovada em 
1999.
Esta temática também foi alvo da “Reportagem 
CM”, emitida na CMTV no dia 21 de Agosto.
Estes conteúdos informativos estão disponíveis 
para consulta na Biblioteca e Arquivo da ADFA, 
na Sede Nacional, em formato digital.

Deficientes militares na imprensa portuguesa
Órgãos de comunicação social alertam para o sofrimento causado pelo atraso no fornecimento de próteses e produtos de 
apoio e pelo Stress de Guerra

ESTE ESPAÇO
PODE SER SEU!

Mantenha as suas
quotas em dia

W W W . A D F A - P O R T U G A L . C O M /
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O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974  ESCREVEM OS ASSOCIADOS

Contactos dos Técnicos

ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito do Porto

Polo Porto

Carina Pinto
T. 925 604 523

Distrito do Porto

Distrito Aveiro
Todos os concelhos

Polo Porto

Vera Silva
T. 960 076 911

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Todos os concelhos

Distrito da Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Polo Coimbra

Norberto Simões
T. 960 076 902

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Polo Lisboa

Norberto Simões
T. 960 076 902

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Todos os concelhos

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Polo Alentejo/Algarve

Andreia Caeiro
T. 925 574 012

Região Autónoma da Madeira

Polo da Madeira

Tânia Gonçalves
T. 968 581 300

Região Autónoma dos Açores

Polo dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

Todos Juntos

Não estava nos meus planos escrever no mo-
mento qualquer texto para o ELO; mas… toca 
o telemóvel! Do outro lado, um conhecido so-
taque entre o Alentejano com pitada de Albi-
castrense. Sem me dar tempo a qualquer cum-

primento:
- “Então home, viste ontem a televisão?” Sem me deixar arti-
cular palavra: “Falaram camaradas teus lá da ADFA! Atão os 
rapazes ficarem sem as perninhas, outros com os pés todos 
tortos. Os moços deram tudo e agora os gajos dizem que não 
há dinheiro? Ah mê amigo! Ca porra, ca porra.” Segue-se um 
rol de adjetivos que me dispenso de reproduzir. Finalmente: 
“Olá Manel, como estás meu amigo? Não, não vi, mas vou 
ver!...”
Não estranhei. Interiormente balbuciei. “A Prioridade das 
Prioridades!..”
48 anos depois. 
Sensação estranha percorre-me o corpo. Sentindo a dilace-
ração, não sei se da matéria se da alma, seja lá o que isso 
for. Fico-me por aqui, pese a minha, não sei se relutância, se 
incapacidade ou o medo pelas palavras. 
O meu amigo, camarada e companheiro dos longos dias da 
Guiné, acredito que, com a sua indignação, junto com as vo-
zes dos milhares que em África sofreram as malfeitorias de 
um regime, irão ajudar que a culpa e a vergonha não mor-
ram solteiras.
Já passaram cinco meses desde a A.G.N. realizada em Coim-
bra. O prazo dado ao governo termina em Outubro. Alerta…
Não possuindo especiais talentos nos domínios da oratória 
e da escrita, não me furto a continuar dando o meu contri-
buto, também nesta área, esperando que todos juntos, sem 
medo, denunciemos as arbitrariedades de eloquentes faze-
dores de promessas. Meio século depois, do florir de Abril, 
o perfume dos cravos na boca de certos senhores tresanda. 
Não existe pandemia, guerra, nem febre dos macacos que 
justifique a continuação desta vergonha, agora agravada 
relativo à mobilidade dos deficientes amputados, que, jun-
tando os problemas próprios da idade, se confrontam com 
a insensibilidade e o desprezo de quem teria por dever zelar 
pelos seus direitos.
Pessimista convicto, passe a suposta contradição, acredito e 
tenho fé que a nossa perseverança não será em vão.
Que o impulso iniciado ainda antes do 25 de Abril/74 nos 
hospitais militares, que levou ao grande movimento asso-
ciativo liderado pela ADFA, não desfaleça, canalizando-se 
as emoções numa dinâmica positiva. Enquanto estivermos 
unidos, não desistindo da permanente busca dos objetivos 
para que o reconhecimento da nação não seja mera conjun-
tura, conseguiremos finalmente alcançar o destino a que 
nos propomos.

José Maia 
Associado 244

Gestão Integrada  
de Sócios

A ADFA está a actualizar os dados dos processos e fichas 
dos associados, na sua base de dados GIS (Gestão Integrada 
de Sócios).
Apela-se aos associados para que entrem em contacto 
com a Secretaria da sua Delegação, para que seja possível 
verificarem se a ficha de associado se encontra completa 
e correctamente preenchida.



SETEMBRO / OUTUBRO 2022 22 
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Açúcar branco ou mascavado?       
Existem diferenças significativas?

Começar por explicar que o presente artigo 
se refere à ingestão de açúcar simples, pro-
veniente da cana-de-açúcar, habitualmente 
utilizado na adição a alimentos, a bebidas 
ou a receitas; não se refere à ingestão de 

açúcares naturalmente presentes nos alimentos, como 
é o caso do açúcar da fruta, dos cereais ou do leite.
A ingestão excessiva e frequente de açúcar, superior a 
10% do valor energético total diário, está associada ao 
aumento de risco de desenvolvimento de doenças me-
tabólicas crónicas, como a obesidade, dislipidemia, 
diabetes mellitus tipo 2, hipertensão arterial. Razão pela 
qual, a ingestão de açúcar deverá a ser a menor possível 
e integrada numa alimentação saudável.
Porém, nos últimos anos, com um aumento da cons-
ciencialização sobre o papel da alimentação na preven-
ção de doenças, tem-se discutido o interesse em substi-
tuir açúcar branco por açúcar mascavado.
O açúcar, após ser retirado da cana-de-açúcar, designa-
-se por açúcar mascavado (menos processado). Após o 
processo de refinação, transforma-se em açúcar bran-
co (refinado). Neste processo, perdem-se as principais 
propriedades nutricionais dos grãos integrais, princi-
palmente cálcio, ferro, magnésio e potássio.
Porém, o facto de o açúcar mascavado conter mais mi-
nerais, não se considerada uma vantagem nutricional, 
uma vez que estes micronutrientes facilmente se en-
contram em alimentos ingeridos no dia-a-dia, além da 
recomendação de ingestão de açúcar se manter baixa.
Além disso, em termos calóricos os dois tipos de açú-
car são semelhantes, assim como o impacto metabóli-

co, como por exemplo, o efeito em aumentar o açúcar 
no sangue. Isto é, não existem vantagens em termos de 
prevenção das doenças referidas a cima com a ingestão 
de açúcar mascavado.
Ou seja, em termos práticos, não existem diferenças sig-
nificativas, sob o ponto de vista energético ou nutricio-
nal entre o açúcar branco e mascavado.
Sabe-se que cerca de 25% da população portuguesa 
ingere açúcares numa quantidade superior à recomen-
dada, proveniente de doces, refrigerantes, bolos, bola-
chas, biscoitos, cereais de pequeno-almoço.

A Organização Mundial de Saúde recomenda que a in-
gestão diária de açúcares seja limitada, indicando que 
uma redução adicional para menos de 5% proporciona 
mais benefícios para a saúde. Concentremo-nos neste 
objectivo!

Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou par-
tilhar a sua opinião sobre o tema, envie e-mail para se-
cretaria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto

Estatuto Editorial do ELO
1. O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é o órgão de infor-

mação da Associação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA), a 
sua proprietária, e é gerido pela Direção Nacional (DN).

2. Como órgão institucional deve respeitar os Estatutos da ADFA, de-
signadamente no que respeita ao estipulado no seu Artigo 1.º, e de-
mais diretivas dos seus Órgãos Nacionais eleitos. Como órgão de in-
formação deve respeitar os princípios deontológicos da Imprensa e 
a ética profissional do Jornalismo.

3. O ELO privilegia, na sua temática, as questões relacionadas com 
os deficientes das Forças Armadas, no sentido da promoção da sua 
dignificação como cidadãos com direitos e deveres, sendo elemento 
ativo na defesa dos seus direitos e da sua qualidade de vida.

4. O ELO deve ser, também, veículo de toda a problemática dos defi-
cientes portugueses, promovendo a defesa dos seus direitos e divul-
gando as iniciativas das suas organizações representativas.

5. O ELO poderá incluir temas gerais de carácter informativo, cultural 
e recreativo.

6. O ELO deve estar permanentemente atento ao que se passa na ADFA 
e deve ser um colaborador privilegiado dos Órgãos Nacionais, das 
Delegações e dos Núcleos na divulgação da imagem e dignifica-
ção da Associação, junto dos órgãos do Estado e das autarquias, da 
Instituição Militar, das organizações internacionais de vítimas e de 
veteranos de guerra, das organizações de deficientes militares dos 
PALOP, das associações portuguesas de militares e de antigos com-

batentes, das organizações de e para deficientes e da opinião públi-
ca em geral.

7. O ELO deve prestar uma atenção muito especial às bases da ADFA, 
reservando parte importante do seu espaço para a divulgação das 
notícias e eventos das Delegações e para dar voz aos associados quer 
publicando as suas cartas, quer indo ao seu encontro para colher os 
seus testemunhos a publicar em forma de entrevista.

8. Fazendo os deficientes militares parte da “Família Militar”, o ELO, 
em colaboração com a Direção Nacional, deve manter os associados 
informados sobre a Instituição Militar, em especial nos assuntos de 
interesse comum.

9. Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter presentes princí-
pios de isenção e pluralismo, devendo a colocação dos textos nas 
páginas, as ilustrações e outros elementos obedecer a critérios ba-
seados na efetiva importância de cada texto ou foto e não nas con-
vicções ou interesses particulares dos seus autores ou de quem se-
leciona ou pagina.

10. Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do que é material noti-
cioso e do que é opinião. As notícias devem ser objetivas e cingir-se 
à narração e análise dos factos; as opiniões devem ser assinadas por 
quem as defende e obedecer aos princípios do presente estatuto.

11. O ELO deve estar atento à evolução das novas tecnologias da infor-
mação e procurar estar atualizado na sua utilização.
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Assembleia-Geral Nacional Extraordinária
Localização – Como lá chegar – Restauração da zona

A ADFA vai realizar a sua Assembleia-Geral 
Nacional Extraordinária no dia 29 de Ou-
tubro, no Auditório António de Oliveira 
Ramos, do Centro Cultural e Social de 
Olival, situado na Avenida Engenheiro 

Adelino Amaro da Costa, n.º 2050, Olival (Estrada Na-
cional n.º 222),concelho de Vila Nova de Gaia. As coor-
denadas GPS são: 41.051294, -8.521468.
Os associados foram convocados pela MAGN a pro-
nunciarem-se sobre “as acções desenvolvidas peran-
te as Entidades Governamentais, quanto ao Caderno 
Reivindicativo aprovado na última Assembleia-Geral 
Nacional” e sobre os “desenvolvimentos concretos que 
possam levar à satisfação das reivindicações constantes 
do Caderno Reivindicativo”.
As Delegações estão já a organizar o transporte em au-
tocarro para o local, mas a MAGN forneceu informações 
para quem se desloca em viatura própria e também para 
quem decidir fazer a refeição na restauração local.

Como lá chegar
•  Se vier do Sul pela A1, deve sair nos Carvalhos para a 

A20, no sentido da Ponte do Freixo. A seguir deve sair 
para a A32, no sentido Oliveira de Azeméis/Olival e logo 
na primeira saída, no Olival, em direcção ao Auditório.

•  Se vier pela A29, deve continuar até à saída com a indi-
cação Lisboa e logo a seguir sair para Olival, em direc-
ção à A32, com indicação de Oliveira de Azeméis/Oli-
val, tendo de sair para Olival em direcção ao Auditório.

•  Se vier do Norte, deve seguir pela VCI até à Ponte do 
Freixo, entrar na A20 e sair na primeira saída, na in-
dicação Olival, com destino ao Auditório.

•  Se vier pela Estrada Nacional n.º 108, pela Marginal 
do Rio Douro, deve sair pela Barragem de Crestuma e 
para a Estrada Nacional n.º 222 até ao Auditório.

Serviço de restauração
Na área existem várias escolhas e propostas relacio-
nadas com a restauração. Identifica-se os que têm di-
mensão para grupos maiores:
•  Restaurante “Boucinha” - Av. Vasco da Gama 1490, 

4430-341 Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia (Es-
trada 222) - Contacto - 22 782 7764.

•  Restaurante “5 Amigos” - Av. Dr. Moreira Sousa 3958, 
4415-641 Carvalhos, Pedroso (Estrada Nacional n.º 1) 
- Contacto - 22 747 1110.

•  Restaurante “Taínha” - Av. Dr. Moreira Sousa 3472, 
4415-382 Grijó (Estrada Nacional n.º 1) - Contacto - 
22 747 0910.


